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EDITAL 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 034/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix, estado de Pernambuco, torna público para conhecimento de 

todos os interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério 

de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL representado pelo MENOR PERCENTUAL 

ADMINISTRATIVO (PA), tipo de disputa: ABERTA, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decretos Municipal nºs 004; 006; 007 e 008 de 02 de 

janeiro de 2024., e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Início de recebimento de proposta: A partir do dia 05/06/2024, às 08:00 horas. 

Recebimento das propostas até: 23/07/2024, às 08:00 horas. 

Início da sessão de disputa: 23/07/2024, às 08:30 horas. 

Referência de tempo: Horário de Brasília 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC: www.bnc.org.br 

 

DADOS PARA CONTATO 

Pregoeiro: Sérgio Luiz Vieira  

Fone: (81) 3743-1156 

E-mail: cpl.camocimsfelix@gmail.com  

Horário de expediente: das 08:00 às 13:00 horas 

Endereço: Praça São Félix, n° 20 – Centro – Camocim de São Félix/PE 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 

gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos automotivos, com implantação e operação de 

sistema informatizado, via internet, através de rede de estabelecimentos credenciados, para atendimento aos 

veículos que compõem a frota do Município de Camocim de São Félix/PE, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

1.2. Todas as referências de tempo previstas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão 

obrigatoriamente o horário oficial de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

 

1.3 - A implantação do sistema de gerenciamento das manutenções automotivas deverá ocorrer dentro dos prazos 

especificados no Anexo I – Termo de Referência. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. Os recursos alocados para a realização do objeto da presente licitação correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

 
PREFEITURA E SECRETARIAS 

 
1.02.09.01.04.122.0021.2053.3.3.90.39 – 33.90.30 

mailto:cpl.camocimsfelix@gmail.com
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1.02.12.01.20.122.0200.2066.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.03.01.04.121.0021.2013.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.03.12.361.0122.2100 3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.13.01.08.243.0001.2128.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.03.12.122.0120.2088.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.03.12.361.0122.2100.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.04.12.361.0122.2096.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.04.12.361.0120.2272.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.04.12.361.0122.2097.3.3.90.39 – 33.90.30 
3.03.03.01.08.122.0080.2163.3.3.90.39 – 33.90.30 
3.03.03.01.08.244.0086.2172.3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.122.0100.2140 3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.301.0101.2143 3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.302.0100.2192 3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.302.0101.2193 3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.302.0102.2154 3.3.90.39 – 33.90.30 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O processo de credenciamento será iniciado pelo interessado, através do sistema BNC – Bolsa Nacional de 

Compras, no sítio www.bnc.org.br. 
 

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 

3.4. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema eletrônico, durante e após a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.5. Em caso de dificuldade ou dúvidas em relação ao credenciamento junto ao sistema operacional, as licitantes 

deverão entrar em contato com a Bolsa Nacional de Compras – BNC, através dos contados: (42) 3026-4550 

(WhatsApp), ou através do e-mail: contato@bnc.org.br. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 

Cadastramento de Fornecedores do Município e/ou no Sistema Eletrônica: https://www.bnc.org.br.  

 

4.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento eletrônico até a data prevista 

para recebimento das propostas na plataforma do sistema https://www.bnc.org.br.  

 

4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

 

http://www.bnc.org.br/
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4.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

 

4.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 4.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

4.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.7 Não poderão disputar esta licitação: 

 

4.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

 

4.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

4.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

4.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

 

4.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

 

4.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

 

4.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista;  

 

4.7.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;  

 

4.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

 

4.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

4.8 O impedimento de que trata o item 4.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

 

4.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 4.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade.  

 

4.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

4.11 O disposto nos itens 4.7.2 e 4.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

 

4.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

 

4.13 A vedação de que trata o item 4.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta escrita devidamente identificada e assinada, com todos os dados 

da empresa participante, contendo indicação do preço unitário do Percentual Administrativo (P.A), sendo 

este composto do somatório da Taxa de Administração cobrada ao Contratante (TA) e da Taxa de 

Credenciamento cobrada aos credenciados (TC), com no máximo 02 (duas) casas decimais, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta de preços, mediante o preenchimento no sistema eletrônico, até a data 

e horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará automaticamente a fase para recebimento 

de propostas. 

 

6.2. A proposta será elaborada eletronicamente com base nas condições definidas neste edital e deverá conter:  

 

6.2.1. Valor do Percentual Administrativo (P.A); 

 

6.2.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

produtos. 

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LAN-

CES  

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

7.3. Também será desclassificada a proposta preenchida via sistema que identifique o licitante. 

 

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 

por todos os participantes. 
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7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

 

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

 

7.9. Para fins de formulação dos lances os licitantes deverão observar atentamente os valores máximos 

admitidos. 

 

7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01% (zero vírgula, zero 

um por cento). 

 

7.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 

 

7.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

7.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

 

7.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

 

7.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

  

7.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
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eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

7.22. O Critério de julgamento adotado será o menor preço global representado pelo menor percentual 

administrativo (PA), decorrente do somatório das taxas: administrativa e credenciamento.  

 

7.23. Para fins de definição da taxa de gerenciamento, enquanto critério de julgamento desta licitação, 

em atenção ao Acórdão TCE/PE n°1327/18, considera-se: 

  

a) taxa administrativa: aquela cobrada da CONTRATADA à Administração Pública, por valor 

unitário  fornecido por fornecedores e prestadores de serviços credenciados; 

 

b) taxa de credenciamento: o somatório das taxas que poderão ser cobradas pela CONTRATADA 

aos estabelecimentos credenciados, por valor unitário fornecido por forencedores ou prestadores de serviços 

credenciados. 

 

c) taxa de gerenciamento: somatório da taxa administrativa e credenciamento. 

 

7.24. Será admitida taxa de gerenciamento, ofertada por cada licitante em percentual, com no máximo 

duas casas decimais, não superior a 7,50% (sete virgula cinquenta por cento), incluindo-se nas propostas 

apresentadas detalhamento de percentual de taxa de administrativa e em que também observa-se os seguintes 

requisitos de aceitabilidade: 

 

7.25.1 A taxa de administrativa cobrada à Administração, ofertada em percentual, não superior a 1,50% 

(um virgula cinquenta por cento); 

 

7.25.2  taxa de credenciamento, ofertada em percentual, com no máximo duas casas decimais, não 

superior a 6% (seis por cento). 

 

7.26 A taxa de credenciamento a ser cobrada dos estabelecimentos deverá contemplar a toda e 

qualquer taxa que poderá ser aplicada aos fornecedores/credenciados sobre a despesa incorrida no interstício 

entre a prestação de serviços e a obrigação de pagamento da contratada aos credenciados.  

 

7.26.1 Excetuam-se da limitação contida no item 7.26 eventuais taxas de adiantamento de pagamento 

pactuadas entre o credenciado e a contratada, quando inferiores aos 30 (trinta) dias após a execução da prestação 

de serviços. 

 

7.27. A taxa de credenciamento deverá contemplar toda e qualquer taxa que poderá ser aplicada aos 

fornecedores/credenciados sobre a despesa incorrida no interstício entre a prestação de serviços e a obrigação de 

pagamento da contratada aos credenciados. Excetua-se da presente definição, eventuais taxas de adiantamento 

de pagamento pactuadas entre o credenciado e a contratada, quando inferiores ao prazo determinado neste edital. 

 

7.28. O critério de julgamento constante no sistema será o de menor valor, pois para nosso caso o 

julgamento é de menor percentual de desconto ofertado do PERCENTUAL ADMINISTRATIVO, no entanto no 

sistema não existe essa possibilidade, dessa forma, o valor lá descrito e disputado será do percentual. 

 

7.28.1. Exemplo: se o licitante apresentar proposta no limite máximo admitido 7,50%, no 
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sistema deverá ser descrito o valor de 7,50 se o lance for de 7,50% o licitante descrever no sistema 

7,50 e assim sucessivamente. 

 

 

 7.29. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.30. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

7.31. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

 

7.32. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.33. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.34. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.35. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.36. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.37. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
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sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

8.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

 

8.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

informações pertinentes, aos serviços ofertados, e deverão ser encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 

caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

8.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em 

condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO  

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classifi-

cada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, espe-

cialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta ao seguinte cadastro: 

 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

9.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

9.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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9.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

 

9.5. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

 

9.6. Habilitação jurídica: 

  

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

9.6.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais alterações, 

ou se for o caso, a consolidação contratual, devidamente registrada; 

 

9.6.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

9.6.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

9.6.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

9.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

 

9.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.7.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

 

9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal comprovada através de Certidão de Regularidade 

Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 
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9.7.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

9.7.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

9.7.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

 

9.8.1. Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro do prazo 

de validade constante no documento, OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já tenham tido o 

plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que certifique 

que a licitante está apta econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório. 

 

9.8.1.1. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não abrange os 

Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda comprovar sua qualificação 

econômico-financeiro através de outra (s) certidão (ões) abrangendo os processos judiciais eletrônicos 

de 1° e 2° graus. 

 

9.8.2 - Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos exercícios social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 

por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 

de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 

9.8.3. O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado deverão ser apresentados em uma das seguintes 

formas: 

 

9.8.3.1. Inscritos no Livro Diário, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante 

ou órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento. 

 

9.8.3.2. Arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou órgão equivalente. 

 

9.8.3.3. Ou autenticado por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para as empresas que 

utilizem o sistema eletrônico de escrituração. 

 

9.8.3.4. Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital – (SPED), só será aceito 

mediante recibo de entrega emitido pelo Sistema, de acordo com o Decreto nº 8.683, de 25 de fevereiro de 

2016". 

 

9.8.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

9.8.5. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 

(SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com 
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os valores extraídos de seu balanço patrimonial 

 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

   SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

 

9.8.6 - Quando se tratar de empresa com menos de 01 (um) ano de atividade, o balanço a ser apresentado será o 

Balanço de Abertura; 

 

 

JUSTIFICATIVA DE EXIGÊNCIA DE ÍNDICES DE LIQUIDEZ NO EDITAL 

 

Serão exigidos índices de Liquidez Corrente e Liquidez Geral, não inferiores a 1, (um), ou seja, para cada um 

real de dívida de curto e de longo prazo, a empresa deverá possuir, no mínimo, um real de recursos disponíveis 

na somatória da mesma fração de tempo, ou seja, no curto prazo e também no longo prazo. 

 

Será exigido ainda, o índice de Solvência Geral, que expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 

(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Exige-se, de igual modo, que para cada 1 (um) real de dívida a 

empresa disponha de, no mínimo, 1 (um) real correspondente no ativo total, ou seja, a empresa demonstrará pela 

capacidade de liquidação de suas obrigações, levando-se em conta todo o seu patrimônio (disponibilidades de 

curto e de longo prazo e patrimônio permanente), o que vale dizer, em caso de encerramento de suas atividades, 

no momento em que venha a ocorrer, a empresa evidenciará total solvência. 

 

Justificam-se as exigências acima mencionadas, inicialmente, em face do permitido no Art. 69 da Lei 

14.133/2021, de modo a se avaliar a real situação financeira das empresas licitantes, com o objetivo de verificar 

a capacidade de satisfação das obrigações assumidas, além da capacidade de cumprimento dos encargos 

econômicos decorrentes da contratação, considerado o prazo de duração da mesma. Com relação aos índices 

exigidos e respectivos valores, cabe ressaltar tratar-se do mínimo usualmente estabelecido, fixados em patamares 

que demonstram tanto a liquidez corrente quanto a geral da empresa, além de sua capacidade de solvência, 

condições essas que asseguram à Administração Municipal a plena execução do objeto contratado. 

 

9.9. Qualificação Técnica 

 

9.9.1. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa 

licitante prestado serviços compatíveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além 

do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que a Comissão de Contratação possa 

valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

 

9.9.1.1. Será considerado compatível com a quantidade o(s) atestado(s) que apresentar (em), no 

mínimo, 30% (trinta por cento) do quantitativo de veículos gerenciados, tendo como base a Frota do 
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Município de Camocim de São Félix/PE, devidamente indicada no Termo de Referência (Anexo I) Edital. 

 

9.9.1.2 Para efeito do item 9.9.1.1, será admitido o somatório das quantidades descritas em um ou 

mais atestados apresentados. 

 

9.10. Das Declarações 
 

9.10.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Anexo 

III). 
 

9.10.2. Declaração de Cumprimento das condições de habilitação, assinada por sócio, dirigente, 

proprietário ou procurador do licitante (Anexo IV). 

 

9.10.3. Declaração de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo V). 

9.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade 

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá 

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

9.14. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 

ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

 

9.15. Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão, acarretará a inabilitação da proponente.  

  

9.16. O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar, inclusive efetuando consulta direta na Internet, para 

verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico. 

 9.17. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico. De acordo com o Acórdão TCE/PE 1327/18 

a licitante deverá apresentar em sua proposta vencedora a indicação da taxa administrativa e taxa de 

credenciamento, além de apresentar a composição do L.D.I (Lucros e Despesas Indiretas), constando nesta 

os impostos, os custos financeiros, o lucro da empresa, dentre outros valores que a empresa julgue 

necessário em demonstrar. 

 

10.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ainda: 
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10.3. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

 

10.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

10.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

 

10.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso. 

 

10.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.8. A oferta deverá ser precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

 

10.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

 

11. DOS RECURSOS 
 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta 

minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

 

11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 
 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 
 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 

12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

  

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 

licitatório será encaminhado à autoridade superior, para adjudicar o objeto e homologar a licitação, observado o 

disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

 

14.0 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

14.1. A prestação dos serviços deverá reger-se pelas normas descritas neste edital e seus anexos, especialmente 

ao anexo I – Termo de referencia como também ao contrato firmado entre as partes. Os serviços devem ser 

executados com observações as legislações vigentes e resoluções pertinente ao objeto licitado. 

 

14.2. O licitante deve executar os serviços de modo satisfatório obedecendo os prazos previsto neste edital, exceto 

se houver casos fortuitos ou motivos de força maior desde que estejam devidamente justificadas, deverá esses 

casos ser apurado e anotado pelo fiscal em registro próprio. 

 

14.3. - Correrão por conta do contratado todas as despesas necessárias para execução dos serviços ou entrega de 

produtos, sem nenhum ônus para a prefeitura que decorram dessa execução. Como também é de responsabilidade 

da empresa licitante quais quer despesas com salários, encargos, remuneração social, trabalhista, previdenciária, 

encargos decorrentes de multas, indenizações de qualquer natureza, obrigações tributarias, trabalhista, enfim, 

quaisquer outras despesas decorrentes do cumprimento da contratação. 

 

 

15.0 – DA FISCALIZAÇÃO 

 

15.1. A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por servidores com conhecimento técnico 

inerente ao contrato, designados pelo Município de Camocim de São Félix/PE. 

 

15.2. Atribuições do gestor e fiscal do contrato: 

 

15.2.1. Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor designado pelo Município de Camocim de São 

Félix/PE para acompanhar e supervisionar a execução dos serviços nas diversas e diferentes frentes de trabalho 

(ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), cabendo a este: 



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 
 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156  

 

 

a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informatizado disponibilizado pela 

CONTRATADA; 

b) Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações realizadas pela 

CONTRATADA junto à rede credenciada; 

c) Autorizar o orçamento que contiver o menor preço para a administração; 

d) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato a aplicação de 

penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula 

contratual; 

e) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação dos documentos e 

relatórios; 

f) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução 

dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas necessárias; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

h) Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado; 

i) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA 

que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a supervisão e 

fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com exercício das atribuições que lhe foram 

designadas; 

j) Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas, verificar a adequação 

desses preços aos praticados no mercado não credenciado; 

k)       Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oficinas vencedoras das cotações efetuadas; 

l) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 

 

15.2.2. Define-se por GESTOR DO CONTRATO o empregado formalmente designado pelo Município de 

Camocim de São Félix/PE para o acompanhamento, por meio de sistema próprio, da fiscalização deste Contrato, 

desde o início de contratação até o término de sua vigência, (ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) 

competindo a este: 

 

a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato; 

b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido pagamento; 

c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo o processo a que se 

refere atualizado, com todos os documentos necessários à sua regular instrução; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s) Fiscal(is) e o estabelecido 

neste Contrato. 

 

15.3. A existência e a atuação da fiscalização pelo Município de Camocim de São Félix/PE em nada restringem 

as responsabilidades técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne a 

execução do objeto contratado. 

 

15.4. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica 
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corresponsabilidade do Município. 

 

15.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o Município de Camocim de São Félix/PE. 

 

15.6. A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do Município, 

prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações 

formuladas. 

 

16.0. INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, 

a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
 

16.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por solicita-

ção justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

16.3. O prazo de vigência do Contrato será de 12 meses.  

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.5. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

16.6. Na assinatura do Contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

17.0. CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 

17.1 - O valor da contratação só poderá ser reajustado, caso seja ultrapassado 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta da licitante. O reajuste do preço dos serviços será calculado pela variação do IPCA-

IBGE acumulado ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.  

 

17.1.1 – Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá 

pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo 

tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito. 

 

17.2. Será assegurado o reajuste para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em 

qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, de acordo o Art. 124, da Lei 14.133/21. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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19. DO PAGAMENTO 

 

19.1. O Município de Camocim de São Félix/PE efetuará o pagamento dos serviços prestados à empresa 

contratada, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, que 

deverá vir acompanhada do relatório detalhado dos serviços efetuados e das peças substituídas. 

 

19.2. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas, em até 05 (cinco) dias após o encerramento do mês. 

 

19.3. A nota fiscal para (prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva), deverá ser emitida pela 

empresa discriminando a parcela relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao fornecimento de peças bem como a 

identificação do veículo. 

 

19.4. O pagamento das faturas referentes a prestação dos serviços, será realizada em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria de Finanças do órgão contratante. 

19.5. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do pagamento, o valor devido pela 

contratante à contratada será atualizado pelo IPCA, nos termos da legislação vigente. 

 

19.6. Decorridos mais de 90 (noventa) dias consecutivos sem que a contratante realize o pagamento das faturas 

apresentadas na forma estabelecida neste edital, a contratada poderá rescindir unilateralmente o contrato, 

devendo receber os valores remunerados não quitados e reajustados pelo IPCA. 

 

19.7. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo órgão contratante entre 

a data referida no item 19.4 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

 

EM = Encargos Moratórios 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

16.9. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês 

seguinte ao da ocorrência. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração pública, garantida a prévia defesa, aplicará a 

fornecedora as sanções previstas no Contrato e na Lei nº 14.133/2021 nos seus artigos 155 e 156.  

 

20.2 O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos do Contrato, sujeita a licitante 

vencedora a multas, consoante no art. 156 da Lei nº 14.133/2023, incidentes sobre o valor Adjudicado. 

 

20.3. As multas estabelecidas no subitem anterior, após regular processo administrativo, podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor da contratação, sem 

prejuízo de perdas e danos cabíveis. 
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20.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a multas, 

ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista 

em lei.  

 

20.5. A autoridade competente, na aplicação das sansões, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a CONTRATANTE, observando o princípio da 

proporcionalidade.  

 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, via sistema, pelo e-mail 

cpl.camocimsfelix@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Praça São Félix, n° 20, 

Centro, Camocim de São Félix/PE. 

 

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos. 

 

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 

a administração. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

22.1. A Prefeitura Municipal de Camocim de São Félix/PE poderá revogar a presente licitação, no todo ou em 

parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. A Prefeitura Municipal de 

Camocim de São Félix/PE poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas 

ou para sua abertura. 

 

22.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará na imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, na rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

22.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 

mailto:cpl.camocimsfelix@gmail.com
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com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. Os licitantes intimados para prestar quaisquer 

esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação 

e/ou inabilitação. 

 

22.4. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde 

que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

22.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os licitantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

22.6. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

 

22.7. A participação do(a) licitante neste Pregão implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

 

22.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

22.9. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 

termos da legislação pertinente, Para dirimir toda e qualquer dúvida e/ou divergência oriunda do presente Edital, 

será competente o Foro da Comarca de Camocim de São Félix/PE. 

 

22.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - Termo de Referência; 

Ap|êndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar – ETP; 

ANEXO II – Minuta do Contrato; 

ANEXO III – Modelo de declaração de cumprimento do disposto no Inc. XXXIII do Art. 7º da C.F; 

ANEXO IV – Modelo de declaração de cumprimento das condições de habilitação; 

ANEXO V – Modelo de declaração de enquadramento como ME ou EPP. 

 

Camocim de São Félix- PE, 05 de julho de 2024. 

 

 

 

Sérgio Luiz Vieira 

Agente de Contratação 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de 

veículos automotivos, com implantação e operação de sistema informatizado, via internet, através de rede de estabelecimentos 

credenciados, para atendimento aos veículos que compõem a frota do Município de Camocim de São Félix/PE, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

 

1.2. A manutenção veicular corresponde a manutenção preventiva e corretiva incluindo o fornecimento de filtros, lubrificantes, 

pneus, peças e acessórios, serviços de mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, reboque, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, 

retifica, alinhamento, balanceamento e demais sistemas que se fizerem necessários ao bom funcionamento dos veículos e serviços 

de guincho (assistências 24 horas) em caso de pane ou acidente dentro do estado, para os veículos que compõem a frota do 

Município de Camocim de São Félix/PE. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A presente contratação tem a finalidade de atender a demanda do Município de Camocim de São Félix/PE, na manutenção 

preventiva e corretiva dos veículos, incluindo o fornecimento de filtros, lubrificantes, pneus, peças e acessórios, serviços de 

mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, reboque, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, retifica, alinhamento, balanceamento e 

demais sistemas que se fizerem necessários ao bom funcionamento dos veículos e serviços de reboque. 

 

2.2. A contratação de sistema de gestão de frotas possibilitará à Administração Pública efetuar os serviços de manutenção 

automotiva com maior qualidade e economicidade, visto que pelo sistema informatizado, as oficinas apresentarão cotações e 

orçamentos sobre um mesmo serviço a ser realizado, proporcionando uma maior concorrência e privilegiando o menor preço a 

cada realização de serviços. 

 

2.3. Os veículos constituem ferramentas indispensáveis às atribuições do Município, sendo imprescindível que estejam sempre 

em condições satisfatórias de utilização, sendo necessário que sejam executados de forma contínua, pois o gerenciamento da 

manutenção preventiva e corretiva de veículos, com o fornecimento de peças e acessórios – embora este constitua obrigação de 

dar e não, propriamente, obrigação de fazer, que tipifica a prestação de serviços - o objeto da contratação administrativa é a 

gerência de um modo peculiar de obter aqueles bens e serviços. A execução do serviço de manutenção ou a execução do 

fornecimento de peças e acessórios não são o objeto da contratação, pela singela razão de que não são o objeto social da empresa 

gerenciadora. Esta não faz a manutenção, nem fornece o combustível; cumpre-lhe gerenciar a execução da manutenção ou 

gerenciar o fornecimento das peças/acessórios. A contratação é de um sistema de gestão, portanto, de uma atividade destinada a 

obter determinada utilidade de interesse para a Administração Pública, que o art. 6º, XI, da Lei nº 14.133/21 define expressamente 

como serviço. 

 

2.4. Tanto a manutenção preventiva e corretiva de veículos como o fornecimento de peças são essenciais para o funcionamento 

de atividades administrativas e o serviço de reboque em caso de necessidade, razão pela qual o gerenciamento de tais aquisições 

não pode sofrer solução de continuidade, sob pena de paralisação de funções de permanente interesse público. Resulta a 

possibilidade jurídica de aplicar-se o disposto no art. 107, da Lei nº 14.133/2021 a esses contratos, desde que, a Administração 

contratante demonstre a vantagem econômica da prorrogação. 

 

2.5. Por tratar-se de bens comuns, assim definidos na forma do art. 6º, XLI da Lei nº 14.133/2021, é imperativo que a licitação 

seja processada sob a modalidade de Pregão. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA 

 

3.1. Define-se por sistema informatizado de gerenciamento de frota, em tempo real, a disponibilização e operação de sistema 

integrado de gerenciamento das despesas e informações dos veículos pertencentes às frotas do órgão contratante, com captura 

eletrônica instantânea das transações, com fornecimento de produtos e serviços automotivos em rede credenciada de fornecedores, 

além do fornecimento de aplicativo gerencial para a efetiva gestão e controle. 
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3.2. O sistema deverá possuir as seguintes características mínimas: 

 

3.2.1. Ser acessível, via WEB, 24 (vinte e quatro) horas por dia, não devendo ser necessário nada mais que um navegador de 

internet para tanto (Internet Explore, Firefox ou Google Chrome); 

 

3.2.2. Permitir o cadastramento, parametrização e a integração da rede de fornecedores credenciados, nos quais será feita a 

coleta eletrônica instantânea das despesas de produtos fornecidos e/ou serviços realizados. 

 

3.2.3. Permitir o cadastramento do fiscal, bem como do gestor do contrato, indicados pela Contratante, os quais irão operar, 

gerenciar e manter as informações pertinentes ao uso do sistema. 

 

3.2.4. Permitir o cadastramento de usuários, os quais terão acesso apenas às informações através de relatórios e telas de 

consultas. 

 

3.2.5. Disponibilizar, senha administrativa para a os usuários do Município, possibilitando a emissão de relatórios, 

encaminhamento de veículos às oficinas credenciadas e todo o processo para aprovação de orçamento e recebimento dos 

serviços. 

 

3.2.6. Permitir que os fornecedores credenciados tomem conhecimento de todos os serviços necessários ao Município, para 

que estes possam ofertar seus valores para cada demanda. 

 

3.2.7. Permitir o cadastramento de veículos, com identificação de marca/modelo, ano de fabricação, chassi, placa, e outros do 

interesse do Município. 

 

3.2.8. Deverá possuir plataforma WEB e possuir banco de dados próprio capaz de comportar todos os dados de todas as 

operações inerentes às aquisições de peças e serviços do contrato, possibilitando o acesso de seus dados a qualquer ente 

interessado em conhecer as informações nele contidas. 

 

3.2.9. Permitir o cadastramento ilimitado de empresas interessadas no fornecimento do escopo do contrato. 

 

3.3. Os gestores/fiscais deverão efetuar, no mínimo, 03 (três) cotações de preços para cada fornecimento/serviços específico, 

devendo incluir também estabelecimentos não credenciados no sistema, a fim de garantir a economicidade de cada compra. O 

sistema deverá possibilitar o arquivamento das compras realizadas por código, facilitando as análises dos preços de mercado para 

compras futuras. 

 

3.4. Toda operação realizada no sistema pela empresa, se dará mediante identificação e senha pessoal. Cada ente da Administração 

Pública Municipal deverá possuir sua própria identificação validada através de senha, durante a execução de qualquer operação 

realizada na rede credenciada. 

 

3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e das empresas credenciadas e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

4. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Define-se por sistema informatizado de gerenciamento de manutenção de frota, em tempo real, a disponibilização e 

operação de sistema integrado de gerenciamento das despesas e informações dos veículos pertencentes às frotas do 

CONTRATANTE, com captura eletrônica instantânea das transações, com fornecimento de produtos e serviços 

automotivos em rede credenciada de fornecedores, mediante ressarcimento, além de fornecer aplicativo gerencial para a 

efetiva gestão e controle do objeto da contratação. 

 

4.1.1. O sistema informatizado deverá possuir as seguintes características mínimas: 

 

4.1.2. Ser acessível, via WEB, 24 (vinte e quatro) horas por dia, não devendo ser necessário nada mais que um navegador 

de internet para tanto. 

 

4.1.3. Permitir o cadastramento, parametrização e a integração da rede de fornecedores credenciados, na qual será feita a 
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coleta eletrônica instantânea das despesas de produtos fornecidos e/ou serviços realizados. 

4.1.4. Permitir o cadastramento do fiscal, do gestor do contrato e dos usuários, os quais irão operar, gerenciar e manter as 

informações pertinentes ao uso do sistema. 

4.1.5. Disponibilizar, por meio de senha administrativa do CONTRATANTE, emissão de relatórios, encaminhamento de 

veículos às oficinas credenciadas e todo o processo para aprovação de orçamento e recebimento dos serviços. 

 

4.1.6. Permitir que os fornecedores credenciados, tomem conhecimento de todos os serviços necessários ao 

CONTRATANTE, para que estes possam ofertar seus valores para cada demanda. 

 

4.1.7. Possibilitar o cadastramento de veículos, com identificação de marca/modelo, ano de fabricação, chassi, placa, e 

outros do interesse do CONTRATANTE. 

 

4.1.8. Disponibilizar, plataforma via WEB, banco de dados próprio capaz de comportar todas as informações referentes às 

operações inerentes às aquisições de peças e serviços do contrato, possibilitando o acesso de seus dados a qualquer parte 

interessada e legitimada para tanto. 

 

4.1.9. Permitir o cadastramento ilimitado, a qualquer tempo, de empresas interessadas no fornecimento do escopo do 

contrato, desde que atendam às exigências estipuladas no edital. 

 

a) Credenciamento de no mínimo de 03 (três) concessionárias autorizadas de cada uma das montadoras/fabricantes dos 

veículos pertencentes a frota do Município, para cada especialidade dos serviços listados no objeto deste termo de 

Referência, bem como para o fornecimento de peças necessárias para a manutenção dos veículos em cidades com raio de 

até 100 km da sede da Contratante. Não existindo concessionárias autorizadas dentro do raio estabelecido, poderá ser 

credenciada concessionárias de outras localidades, independente da distância; 

 

b) Toda a rede credenciada do licitante vencedor deverá ser disponibilizada para utilização do Município.  

 

c) O Município poderá solicitar a qualquer tempo credenciamento de novos estabelecimentos, que atendam às exigências 

deste edital.  

 

d) Somente será emitida Ordem de serviço a empresa vencedora posterior a realização do número mínimo de 

credenciamento, indicados na alínea “a”  deste subitem. 

 

4.1.10. Enviar e-mail com alerta de transações realizadas na ordem de serviço (cotações, pedido de aprovação, etc). 

 

4.1.11. Disponibilizar função de controle de limite de crédito mensal para cada veículo. 

4.1.12. Emitir relatórios operacionais, gerenciais e financeiros, em planilhas editáveis ( em formato .xls, .ods, etc), de 

controle das despesas de manutenção dos veículos da frota, com dados das peças e acessórios fornecidos, da mão de obra 

utilizada, identificando o veículo, o condutor, o estabelecimento, a data e o horário da transação. 

 

4.1.13. Emitir relatório de manutenção automotivo, em planilhas editáveis (em formato.xls, .ods, etc.), separando peças e 

serviços: por veículo, por oficina/centro automotivo, por data, por período, por lotação, por tipo ou utilização do veículo 

e por tipo de serviço. 

4.1.14. Permitir a realização de consulta, via sistema WEB, no momento da abertura da primeira ordem de serviço 

a cotação desta com no mínimo mais duas outras oficinas. 

4.1.16. Possibilitar a consulta das compras realizadas por código, facilitando as análises dos preços de mercado 

para compras futuras. 

 

4.1.16. Disponibilizar no software, após a coleta de preços cotados pelas ofertantes credenciadas, os dados 

registrados no sistema da gerenciadora, visando publicação no Portal do TCE/PE, mediante disponibilização de acesso via 

WEB do banco de dados da CONTRATADA. 

 

4.1.17. Possibilitar, a qualquer tempo, o credenciamento de novos estabelecimentos, que atendam às exigências 
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deste edital. 

 

4.1.18. Permitir a inclusão ou exclusão de veículos a critério do CONTRATANTE. 

 

4.1.19. Disponibilizar, no sistema, as tabelas de preços de peças e serviços dos fabricantes bem como 

disponibilizar o acesso aos Sistemas Audatex Molicar, Orion ou outro instrumento hábil similar, composto por uma 

ferramenta que possibilite ao gestor/fiscal efetuar consultas on-line. 

 

4.1.20. Fornecer treinamento/capacitação para todos os gestores e usuários envolvidos na utilização do sistema, na Sede 

do Município, num prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após a emissão da ordem de serviço; 

 

4.1.21. Fornecer treinamento a todos os novos credenciados, num prazo máximo de 10 (dez) dias após a efetivação do 

credenciamento; 

 

4.1.22. Entende-se por “novos credenciados” os prestadores de serviços e/ou fornecedores que sejam credenciados no 

sistema no decorrer da vigência contratual. 

 

5. DAS ESPECIALIDADES DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO A SEREM PRESTADOS 

 

5.1. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados para o Município, de cada especialidade, devendo 

promover o credenciamento de outros, quando a pedido da Contratante, em função das necessidades que se fizerem presentes, 

sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços gerais as seguintes especialidades: Mecânica, elétrica, 

funilaria, suspensão, pintura, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, e 

fornecimento de filtros, lubrificantes, pneus, peças e acessórios, considerando: 

 

a) Manutenção Preventiva – Serviços realizados antes da efetiva quebra, compreendendo todos os serviços executáveis em 

oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo 

e/ou as recomendações da equipe do Município. 

 

São exemplos de manutenção preventiva: 

 

• Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;  

• Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de 

segurança) e combate a incêndios, correias de alternador/gerador, etc;  

• Substituição de itens do motor;  

• Limpeza de motor e bicos injetores;  

• Regulagens de bombas e bicos injetores;  

• Limpeza, higienização de veículos;  

• Revisão de fábrica; 

• Troca de óleos lubrificantes, filtros lubrificantes e de ar;  

• Outros serviços constantes no manual dos veículos. 

 

b) Manutenção Corretiva ou Pesada – Serviços realizados após a quebra, compreendendo todos os serviços executáveis em 

oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer fora dos períodos estabelecidos para 

execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, 

manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 

 

São exemplos de manutenção corretiva: 

 

• Serviços de retífica de motor;  

• Serviços de Mecânica em geral;  

• Serviços de instalação elétrica; 
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• Serviços no sistema de injeção eletrônica;  

• Capotaria;  

• Tapeçaria;  

• Chaveiro;  

• Funilaria e pintura;  

• Serviços no sistema de arrefecimento;  

• Serviços no sistema de ar-condicionado;  

• Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção ambiental veicular. 

• Serviços de solda elétrica. 

 

c) Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em território estadual - A Assistência de 

prestação de socorro tem o objetivo de atender necessidade de institucionalizar o procedimento de remoção de veículos até a 

prestadora de serviço de manutenção contratada ou, se for o caso, remover o veículo para o estacionamento do órgão contratante.  

 

d) O rol dos serviços, exemplificativos não excluindo nenhum outro serviço necessário para o bom funcionamento do veículo, 

segue: 

 

Mecânica Geral 

Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de 

direção, carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos 

injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins. 

Lanternagem  

Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, 

carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços 

afins. 

Pintura / Estufa 

Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, 

enceramento e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, 

identificação visual e adesivagem de caracterização de viatura ostensiva e todos 

os outros serviços afins. 

Capotaria 

Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna 

do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento 

dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros 

serviços afins. 

Sistema Elétrico 

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, 

revisão do sistema de sinalização identificadora, luz e som (giroflex, kojack e 

sirene), 

(faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de 

parabrisa e outros). 

Sistema 

Hidráulico 

Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos 

veículos (freios, direção e outros). 

Borracharia 

completa 

Consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar, troca de pneus, 

câmaras de ar, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins. 

Balanceamento, 

Alinhamento, 

Cambagem 

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os 

outros serviços afins. 

Suspensão 

Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, 

estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e 

todos os outros serviços afins. 

Instalação de 

Acessórios 

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao 

funcionamento ou segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação 

de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo 

sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate à incêndios. 

Vidraceiro 

Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, 

retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos 

os outros serviços afins. 

Chaveiro  Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins. 
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Ar condicionado 

Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do 

veículo, inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, 

higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins. 

Serviços de 

Reboque 

assistência (24 

horas) 

A Assistência de prestação de socorro tem o objetivo de atender necessidade de 

institucionalizar o procedimento de remoção de veículos até a prestadora de 

serviço de manutenção contratada ou, se for o caso, remover o veículo para o 

estacionamento do órgão contratante, em caso de acidente ou pane, em território 

estadual. 

 

 

6. ESTRUTURA MÍNIMA PARA OFICINAS 

 

6.1. Os prestadores de serviços e/ou fornecedores credenciados deverão dispor de estrutura mínima, possuindo, dentre outros: 

 

I. Iluminação adequada;  

II. Sistema de proteção contra incêndio;  

III. Ferramentas adequadas para a execução dos serviços específicos do estabelecimento. 

 

6.2. Será de competência do fiscal do contrato a verificação das instalações adequadas a prestação dos serviços. 

6.3. Cada uma das oficinas deverá dispor de equipamentos e mão de obra apropriados para a execução dos segmentos de serviços 

especializados aos quais se destinam. 

 

6.4. Determinados veículos poderão necessitar que a sua manutenção preventiva ou corretiva seja efetuada em concessionária 

autorizada do respectivo fabricante do veículo, seja pela especificidade do serviço ou para fins de manutenção da garantia do 

veículo. 

 

6.5. Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário próprio, em duas vias, 

contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do veículo, marca, modelo, cor, ano e placa; data e hora do recebimento; 

nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos pneus; acessórios instalados (rádio/CD, etc.) 

descrição resumida dos serviços requeridos ou dos defeitos apresentados; nome e assinatura das partes. 

 

6.6. Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos os acessórios e equipamentos obrigatórios 

(macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), como também que sua carroceria/lataria e capotaria/tapeçaria encontram-se 

em perfeito estado geral, sendo efetuadas no formulário ressalvas, no momento do recebimento do veículo pela Prefeitura, caso 

haja alguma divergência ou avaria.  

 

6.7. A devolução dos veículos submetidos à manutenção será realizada mediante procedimento formal, através de recibo de 

entrega a servidores credenciados pela contratante. 

 

7. DAS ESPECIALIDADES DAS PEÇAS A SEREM FORNECIDAS 

 

7.1. Utilizar preferencialmente peças, materiais e acessórios genuínos, originais, ou similares, podendo valer-se, quando 

indispensável, de itens recondicionados do mercado paralelo ou de outra procedência, com expressa e prévia autorização da 

CONTRATANTE; 

 

7.2. Para fins deste Termo, serão consideradas ESPECIALIDADE DE PEÇAS: 

 

a) Genuína: Peças originais que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas ao mercado de 

reposição;  

b) Original: Peças produzidas pelo mesmo fabricante das genuínas, mas que não foram testadas pelo fabricante do veículo;  

c) Similar: Todas as peças que não forem originais ou genuínas, que se prestam ao reparo mecânico.  

 

7.3. Os valores das peças originais na execução do contrato, não poderão ultrapassar o valor correspondente a 80% (oitenta por 

cento) do valor da mesma peça classificada como genuína, constante das tabelas dos fabricantes de veículos.  
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7.4. Os valores das peças similares na execução deste contrato, não poderão ultrapassar o valor correspondente a 60% (sessenta 

por cento) do valor da mesma peça classificada como genuína, constante das tabelas dos fabricantes de veículos.  

 

7.5. Independentemente do tipo de peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia mínima nos mesmos 

prazos do contido no item que trata da garantia deste termo;  

7.6. Para o montante das peças a serem substituídas, a CONTRATADA, através da rede credenciada, fornecerá, através do sistema 

eletrônico, via web, orçamento detalhado contendo a relação de peças e serviços, para apreciação da CONTRATANTE;  

 

7.7. A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE todas as peças 

substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de qualquer vazamento de óleo, 

assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele serviço. 

 

8. DO PERCENTUAL ADMINISTRATIVO, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

 

8.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação, Valor Anual Referencial Máximo (VAR), é estimada em R$ 582.035,43 

(quinhentos e oitenta e dois mil, trinta e cinco reais, quarenta e três centavos), já aplicado a este a Taxa de Administração + 

Taxa de Credenciamento máxima previsto neste Edital (7,50%), assim distribuídos: 

 

 VALORES 

DESCRIÇÃO PREFEITURA FMS FMAS 

Estimativa de gastos com peças e assessórios R$ 288.941,71 R$ 110.634,30 R$ 3.712,79 

Estimativa de gastos com serviços mecânicos R$ 106.112,46 R$ 31.875,55 R$ 151,50 

Projeção de despesas com PA – Percentual 

Administrativo = TA + TC: (7,50%) 
R$ 29.629,06 R$ 10.688,24 R$ 289,82 

Total dos custos previstos R$ 424.683,23 R$ 153.198,09 R$ 4.154,11 

Valor total estimado R$ 582.035,43 

 

8.2. Os valores estimados acima não obrigam o Município de Camocim de São Félix/PE à execução de despesa de igual valor, 

tratando-se apenas de valor de referência com base nas despesas do último exercício. 

 

8.3. Em atendimento ao Acórdão TCE/PE n°1327/18, para efeito de julgamento do vencedor da licitação, será considerado o 

menor percentual administrativo (PA) ofertado pela licitante participante, sendo, para tanto, considerado o somatório da taxa de 

administração cobrada ao contratante (TA) com a taxa máxima cobrada aos credenciados (TC). 

 

8.4.O percentual administrativo (PA) será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

PA = TA + TC 

 

Onde: 

 

PA = PERCENTUAL ADMINISTRATIVO  

TA = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (COBRADA AO CONTRATANTE)  

TC = TAXA DE CREDENCIAMENTO (COBRADA AOS CREDENCIADOS) 

 

8.5. As taxas máximas cobradas aos credenciados (TC) e Taxa administrativa cobrada ao contratante (TA) podem ser diferentes. 

 

8.5.1. Será admitida uma taxa administrativa, ofertada em percentual, com no máximo duas casas decimais, não superior a 

1,50 % (um vírgula cinquenta um por cento). 

 

8.5.2. Será admitida uma taxa total de credenciamento, ofertada em percentual, com no máximo duas casas decimais, não 

superior a 6,00% (seis por cento). 

 

8.5.3. Na proposta de preços será admitido um PA – Percentual Administrativo com percentual máximo equivalente à 

7,50%, descrito da seguinte forma: TA – Taxa de Administração + TC – Taxa de Credenciamento = PA – Percentual 

Administrativo. 
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8.5.4. A taxa a ser cobrada dos estabelecimentos deverá contemplar toda e qualquer taxa que poderá ser aplicada aos 

fornecedores/credenciados sobre a despesa incorrida no interstício entre a prestação de serviços e a obrigação de 

pagamento da contratada aos credenciados. Excetua-se da presente definição, eventuais taxas de adiantamento de 

pagamento pactuadas entre o credenciado e a contratada, quando inferiores aos 30 (trinta) dias após a execução da prestação 

de serviços 

 

8.5.5. Será admitida a apresentação de proposta com percentual negativo (desconto ofertado ao contratante, que incidirá 

sobre o valor do orçamento). 

 

8.6. A licitante deverá apresentar em sua proposta indicando a taxa administrativa e taxa total de credenciamento, além de 

apresentar a composição do L.D.I (Lucros e Despesas Indiretas), constando nesta os impostos, os custos financeiros, o lucro da 

empresa, dentre outros valores que a empresa julgue necessário em demonstrar 

 

9. DOS QUANTITATIVOS E MODELOS DOS VEÍCULOS DA FROTA 

 

 

ITEM VEÍCULO ANO PLACA COMBUSTIVEL LOTAÇÃO 

1 MOTO  NXR-300 2010 KKU-4029 GASOLINA ADMINISTRAÇÃO 

2 MOTO  NXR-300 2010 KLB-7129 GASOLINA ADMINISTRAÇÃO 

3 MOTO  NXR-300 2010 KLB-2459 GASOLINA ADMINISTRAÇÃO 

4 MOTO  NXR-300 2010 KII-6671 GASOLINA ADMINISTRAÇÃO 

5 AIR CROSS 2016 PDI 7815 GASOL/ALCOOL ADMINISTRAÇÃO 

6 CAMINHÃO VW PIPA 26-280 2014 PGO-7389 DIESEL AGRICULTURA 

7 CAMINHÃO VW PIPA 17-190 2021 RZG-8J27 DIESEL AGRICULTURA 

8 
TRATOR AGRIC. VALTRA 

PM110 
2018 MAQUINA 

DIESEL 
AGRICULTURA 

9 
TRATOR AGRIC. 

NEWHOLLAND TT 4030 
2020 MAQUINA 

DIESEL 
AGRICULTURA 

10 FIAT 2019 PDD-1339 GASOL/ALCOOL FEM 

11 MOTO BROZ AS Nv 2013 KGE 0424 
GASOLINA ASSISTENCIA 

SOCIAL 

12 FIAT MOBI 2021 QYV-1J14 
GASOL/ALCOOL ASSISTENCIA 

SOCIAL 

13 FIAT CRONOS  2023 SNV-2B27 
GASOL/ALCOOL ASSISTENCIA 

SOCIAL 

14 FIAT CRONOS  2023 SNV-2E27 
GASOL/ALCOOL ASSISTENCIA 

SOCIAL 

15 FIAT CRONOS  2022 RZO-1B62 
GASOL/ALCOOL CONSELHO 

TUTELAR 

16 FIAT TORO NOVA 2022 RZO-3J95 GASOL/ALCOOL EDUCAÇÃO 

17 ÔNIBUS BRANCO 2010 PFF 5732 DIESEL EDUCAÇÃO 

18 ÔNIBUS-AMARELO 2014 PDT 0512 DIESEL EDUCAÇÃO 

19 ÔNIBUS-AMARELO 2012 PGC 2923 DIESEL EDUCAÇÃO 

20 ONIBUS-AMARELO 2011 PFA 6970 DIESEL EDUCAÇÃO 

21 ÔNIBUS BRANCO 2010 PFF 5782 DIESEL EDUCAÇÃO 

22 ÔNIBUS BRANCO 2010 PFF 5802 DIESEL EDUCAÇÃO 

23 M. ônibus novo 2019 PCU-7318 DIESEL EDUCAÇÃO 

24 M. ônibus novo 2020 QYV-1F90 DIESEL EDUCAÇÃO 

25 M. ônibus novo IVECO 2021 QYV-0J76 DIESEL EDUCAÇÃO 
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26 M. ônibus novo 2023 SNM-6H05 DIESEL EDUCAÇÃO 

27 MOTO BROS 2013 KGE 0304 GASOLINA INFRAESTRUTURA 

28 
PÁ CARREGADEIRA 

HYUNDAI 
2007 MAQUINA 

DIESEL 
INFRAESTRUTURA 

29 PÁ CARREGADEIRA XCMG 2021 MAQUINA DIESEL INFRAESTRUTURA 

30 
MOTONIVELADORA CAT. 

120K 
2012 MAQUINA 

DIESEL 
INFRAESTRUTURA 

31 RETRO ESCAVADEIRA 2023 MAQUINA DIESEL INFRAESTRUTURA 

32 CAÇAMBA VW 2021/2022 QYX-0D67 DIESEL INFRAESTRUTURA 

33 CAÇAMBA 2013 PGT 7872 DIESEL INFRAESTRUTURA 

34 CAÇAMBA FORD 2012 PGJ 8369 DIESEL INFRAESTRUTURA 

35 CAÇAMBA FORD 2011 PFF 8396 DIESEL INFRAESTRUTURA 

36 KOMBI BCA 2001 KKM 0891 GASOL/ALCOOL INFRAESTRUTURA 

37 DUCATO 2019 PGZ-7259 DIESEL SAÚDE 

38 SPRIN. SAMU 2012 PFS 6762 DIESEL SAÚDE 

39 SPRIN. SAMU  2019 PEC-1728 DIESEL SAÚDE 

40 AMBULÂNCIA  2017 PCV 3545 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

41 AMBULÂNCIA  2017 PCV 3F15 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

42 AMBULÂNCIA  2017 PGV 2483 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

43 AMBULÂNCIA  2018 PCH-7038 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

44 AMBULÂNCIA 2020 QYO-7B38 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

45 DUCAT AMBULÂNCIA 2021 RZJ-6D57 DIESEL SAÚDE 

46 FIAT TORO 2019 PCT-9728 
GASOL/ALCOOL 

GASOL/ALCOOL 
SAÚDE 

47 FIAT 2019 PDD1439 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

48 FIAT NOVO 2020 QYN-1E42 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

49 
MICRO ÔNIBUS VOLARE 

ATTACK 9 
2020 QYL-6I10 

DIESEL 
SAÚDE 

50 DUCAT NOVA 2021 QYV-2F64 DIESEL SAÚDE 

51 FIAT STRADA 2020 QYL-6D19 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

 

 

10. REQUISITOS CONDICIONANTES À DECLARAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR 

 

10.1. Para que seja declarado vencedor, o licitante habilitado detentor da menor oferta deverá fornecer junto ao Município de 

Camocim de São Félix/PE, através de documentos do sistema informatizado, o seguinte:  

 

10.1.1. Declaração de possibilidade, sem custos para o órgão contratante, durante a execução contratual, de definição e 

alteração das bases operacionais para implantação do sistema informatizado;  

 

10.1.2. Folder ou manual explicativo do sistema, demonstrando didaticamente a realização das transações a serem executadas 

para realização de serviço de fornecimento dos serviços e peças;  

 

10.1.3. Cópias dos relatórios fornecidos pelo sistema, exemplificando com operações fictícias;  

 

10.1.4. Informar número da central de atendimento ao cliente, inclusive do horário de funcionamento; 

 

10.1.5. Manual de utilização dos softwares de gerenciamento e de consolidação de dados redigido em língua portuguesa;  
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10.1.6. Descrição técnica dos procedimentos e utilização do sistema e das suas operações compreendendo a Administração e 

Gerenciamento da frota, bem como das diversas disposições de suporte oferecidas aos usuários e gestores para melhor 

aproveitamento operacional;  

 

10.1.7. Composição das taxas de administração e credenciamento, considerando: os impostos aplicáveis, os custos locais, 

insumos, administração central, riscos, lucros, entre outros.  

 

10.1.8. Declaração que fornecerá num prazo de até 60 (sessenta) dias a comprovação de credenciamento dos estabelecimentos 

com os respectivos certificados de treinamento desses entes, bem como as demais providências necessárias para início da 

operação da gestão da manutenção da frota.  

 

10.1.9. Declaração de atendimento das demais especificações do sistema previsto neste Termo de Referência. 

 

10.2. Em relação à segurança, deverá ser fornecido informações que o sistema informatizado possui mediante as seguintes 

funcionalidades:  

 

10.2.1. Declaração comprovando que o uso do sistema para qualquer operação somente será possível após digitação de uma 

senha válida do usuário;  

 

10.2.2. Declaração comprovando que o bloqueio do uso do sistema deverá ser on-line, a partir da base operacional, mediante 

rotina/senha específica;  

 

10.2.3. Declaração comprovando ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. São obrigações da empresa a ser contratada:  

 

11.1.1. Ceder sem ônus ao Município os equipamentos de gravação e transmissão de dados necessários ao gerenciamento do 

sistema;  

 

11.1.2. Fornecer sistema que viabilize o gerenciamento de informações da frota para cada um dos veículos relacionados no 

subitem 9;  

 

11.1.3. Realizar os pagamentos aos credenciados, referentes aos serviços ou fornecimento, IMPRETERIVELMENTE, 

no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da Nota Fiscal/Fatura, que ocorrerá logo 

após a conclusão dos serviços e/ou fornecimento. 

 

a) Não sendo efetuado pagamento no prazo estabelecido no subitem 11.1.3, será aplicado multa, por parte do município 

à empresa contratada, conforme demonstrativo abaixo:  

 

I. De 01 (um) a 05 (cinco) dias, 5% (cinco por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento;  

II. De 06 (seis) a 10 (dez) dias, 10% (dez por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento; 

III. De 11 (onze) a 15 (quinze) dias, 15% (quinze por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento;  

IV. Acima de 16 (dezesseis) dias, 20% (vinte por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento.  

OBS. Os percentuais acima apresentados não são cumulativos.  

 

11.1.4. Os valores referentes a aplicação da multa serão descontados no pagamento da fatura subsequente àquela que houve o 

atraso. O pagamento citado nesta cláusula deverá ser efetuado Independente da liquidação do pagamento da fatura apresentada 

ao órgão CONTRATANTE, que deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias, nos termos da legislação vigente.  

 

11.1.5. Envidar todos os esforços no sentido que os preços máximos a serem cobrados na rede credenciada, terão como limite 

o preço de mercado acrescido da taxa total do contrato vigente. 

 

11.1.6. Fiscalizar os serviços prestados pelos prestadores credenciados, com o objetivo de garantir um nível satisfatório de 
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qualidade, compreendendo a disponibilização de equipamentos, de horários de funcionamento, presteza no atendimento. 

 

11.1.7. Fornecer a manutenção dos softwares e hardwares, quando for o caso, e realizar treinamento operacional dos gestores 

e usuários do sistema informatizado e integrado para gestão de frota dos veículos, sem qualquer ônus para o órgão contratante. 

 

11.1.8. Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, acompanhadas das devidas certidões de 

regularidade fiscal, sendo uma para cada Secretaria Demandante, discriminando a parcela relativa à mão-de-obra, parcela 

relativa ao fornecimento de peças bem como a identificação do veículo. 

 

11.1.9. Encaminhar, juntamente com as notas fiscais/faturas, declaração, a partir do segundo mês de vigência do contrato, de 

que efetuou o pagamento às suas empresas credenciadas dos serviços e produtos consumidos pelo órgão contratante no mês 

anterior, obrigação essa que deverá repetir-se nos meses subsequentes. 

 

11.1.10. Emitir, através da rede de estabelecimentos credenciados da proponente, orçamentos de vendas de peças e acessórios 

e/ou de serviços, para cada transação solicitada, visando à realização do serviço de manutenção preventiva ou corretiva, para 

cada veículo, através do sistema informatizado e integrado para gestão de frota.  

 

11.1.11. Emitir, por parte da rede de estabelecimentos credenciada da proponente, notas fiscais de venda ao consumidor e/ou 

de serviços, de cada transação realizada na execução da manutenção preventiva ou corretiva, para cada veículo, registrando 

no seu corpo os seguintes dados: 

 

• Placa do veículo;  

• Modelo e fabricante do veículo;  

• Ano de fabricação do veículo; 

• Leitura do hodômetro do veículo. 

 

11.1.12. Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a devolver as peças e acessórios substituídos ao 

representante do órgão contratante;  

 

11.1.13. Obrigar-se a prestar o devido treinamento à rede de estabelecimentos credenciados em relação aos procedimentos 

para melhor conservação e preservação dos veículos, bem como minimizar a incidência de defeitos;  

 

11.1.14. Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia mínima de 90 (noventa) dias pelos 

serviços executados;  

 

11.1.15. Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia, mínima de 90 (noventa) dias, para 

peças e acessórios, de acordo com os fabricantes;  

 

11.1.16. Obriga-se a manter todas as condições estabelecidas neste instrumento, caso ocorra, durante a vigência do contrato, 

alteração na quantidade de veículos por aquisição, alienação e/ou diversificação da frota; 

 

11.1.17. Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer irregularidade constatada durante o 

fornecimento dos produtos ou prestação dos serviços;  

 

11.1.18. Atualizar, mensalmente, a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, encaminhando correspondência 

dirigida à Gerência de Transportes do Município; 

 

11.1.19. Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto;  

 

11.1.20. Guardar sigilo sobre informações da CONTRATANTE, excluindo-se aquelas que são obrigatórias, à luz da Lei da 

Transparência, constante do seu banco de dados, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis a CONTRATANTE, após a 

extinção do contrato, por até 5 (cinco) anos.  

 

11.1.21. Providenciar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, caso não estejam ainda 

credenciados, rede de estabelecimentos de fornecedores de autopeças e prestadores de reparos automotivos, para cada 

especialidade indicada, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema informatizado:  
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a) Credenciamento mínimo de 03 (três) concessionárias autorizadas de cada uma das montadoras/fabricantes dos veículos 

pertencentes a frota do Município, em cidades com raio de até 100 km da sede da Contratante. Não existindo concessionárias 

autorizadas dentro do raio estabelecido, poderá ser credenciada concessionárias de outras localidades, independente da 

distância; 

 

b) Credenciamento de no mínimo 03 (três) empresas, além das concessionárias, para cada especialidade dos serviços listados 

no objeto deste termo de Referência, bem como para o fornecimento de peças necessárias para a manutenção dos veículos. 

 

12. DA ECONOMICIDADE DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. Preliminarmente à execução de quaisquer serviços, deverão ser providenciados por intermédio da Contratada e suas 

credenciadas, no mínimo, 03 (três) orçamentos/cotações com o objetivo de serem analisados, devendo ser autorizado o de menor 

valor pelo setor competente do 

CONTRATANTE. Tal exigência poderá ser dispensada em casos urgentes, devidamente justificados, em serviços obrigatórios na 

rede de concessionárias autorizadas por motivo de garantia do veículo; 

 

12.2. O CONTRATANTE definirá, a origem e a marca das peças a serem utilizadas, podendo optar entre peças genuínas, originais 

ou similares, considerando a qualidade e os preços de aquisição disponíveis no mercado. 

 

13. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

13.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 

14.133/21, por iguais e sucessivos períodos até o limite estabelecido na lei. 

 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

14.1. O procedimento de entrega/recebimento do veículo em cada manutenção realizada será efetuado mediante anotação das 

condições de recebimento e entrega com suas respectivas quilometragens (Check list). 

 

14.2. A empresa vencedora deverá encaminhar ao órgão contratante, juntamente com a Nota   Fiscal, relatório de Assistência 

Técnica, com todas as folhas numeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados 

relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos e, incluir no relatório o início do atendimento do 

veículo que apresentou defeito, e ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que 

ocasionaram tais defeitos. 

 

14.3. As peças substituídas deverão ser todas devolvidas pela licitante vencedora ao órgão contratante, no ato da entrega dos 

veículos. Não será admitida devolução parcial de peças. 

 

14.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação mediante termo 

circunstanciado. 

 

14.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

14.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

15.1. A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por servidores com conhecimento técnico inerente ao contrato, 

designados pela CONTRATANTE. 

 

15.2. Atribuições do gestor e fiscal do contrato: 

 

15.2.1. Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor designado pela CONTRATANTE para acompanhar e supervisionar 
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a execução dos serviços nas diversas e diferentes frentes de trabalho (ACOMPANHAMENTO TÉCNICO), cabendo a este: 

 

c) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informatizado disponibilizado pela CONTRATADA; 

d) Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações realizadas pela CONTRATADA junto à rede 

credenciada; 

c) Autorizar o orçamento que contiver o menor preço para a administração; 

d) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato a aplicação de penalidades à 

CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula contratual; 

e) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação dos documentos e relatórios; 

f) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços 

solicitados a adoção das medidas corretivas necessárias; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

h) Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado; 

i) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA que não mereça 

confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a supervisão e fiscalização e que adote postura 

inconveniente ou incompatível com exercício das atribuições que lhe foram designadas; 

j) Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas, verificar a adequação desses preços aos 

praticados no mercado não credenciado; 

k)       Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oficinas vencedoras das cotações efetuadas; 

l) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 

 

15.2.2. Define-se por GESTOR DO CONTRATO o empregado formalmente designado pela CONTRATANTE para o 

acompanhamento, por rneio de sistema próprio, da fiscalização deste Contrato, desde o início de contratação até o término de sua 

vigência, (ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) competindo a este: 

a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato; 

b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido pagamento; 

c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo o processo a que se refere atualizado, 

com todos os documentos necessários à sua regular instrução; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s) Fiscal(is) e o estabelecido neste Contrato. 

 

15.3. A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem as responsabilidades técnicas e 

gerenciais únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto contratado. 

 

15.4. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade 

da CONTRATANTE. 

 

15.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

15.6. A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, prestando-lhe 

todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações formuladas. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

16.1. Comunicar à empresa toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços. 

 

16.2. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das normas do futuro 
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Contrato. 

 

16.3. Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento das peças, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas. 

 

16.4. Emitir as Ordens de Serviço (O.S.) por envio on-line/real time, para a empresa conveniada de execução de serviços 

necessários. 

 

16.5. Designar servidor para acompanhar a execução do Contrato. 

 

16.6. O Município de Camocim de São Félix/PE efetuará o pagamento dos serviços prestados à empresa contratada, mediante 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, que deverá vir acompanhada do relatório 

detalhado dos serviços efetuados e das peças substituídas. 

 

16.6.1. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas, em até 05 (cinco) dias após o encerramento do mês. 

 

16.6.2. A nota fiscal para (prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva), deverá ser emitida pela empresa 

discriminando a parcela relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao fornecimento de peças bem como a identificação do 

veículo. 

 

16.7. Efetuar o pagamento das faturas referentes a prestação do objeto deste Termo de Referência, em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria de Finanças do órgão contratante. 

 

16.7.1. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do pagamento, o valor devido pela contratante à 

contratada será atualizado pelo IPCA, nos termos da legislação vigente. 

 

16.7.2. Decorridos mais de 90 (noventa) dias consecutivos sem que a contratante realize o pagamento das faturas apresentadas 

na forma estabelecida neste Termo, a contratada poderá rescindir unilateralmente o contrato, devendo receber os valores 

remunerados não quitados e reajustados pelo IPCA. 

 

16.8. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica 

convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo órgão contratante entre a data referida no item 16.7 e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

 

EM = Encargos Moratórios 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

16.9. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês 

seguinte ao da ocorrência. 

 

16.10. Ocorrendo o atraso do pagamento por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, por um período de 90 (noventa) dias, 

a contratada poderá rescindir unilateralmente o contrato, devendo receber os valores remunerados não quitados, sem prejuízo da 

aplicação da fórmula acima indicada. 

 

16.11. A qualquer momento, durante a execução do contrato, poderá o Município solicitar a apresentação da documentação de 

regularidade fiscal das empresas credenciadas. 

 

17. DOS ORÇAMENTOS 

 

17.1. Após o orçamento feito por fornecedor/oficina devidamente cadastrada, o órgão contratante terá total autonomia para a 

escolha de outro estabelecimento/prestador para a realização dos serviços orçados por ocasião da oferta de menor preço por outro 
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estabelecimento, para tanto, o ente deverá efetuar o pagamento referente as horas inerentes aos serviços realizados: 

 

a) Para o tempo de serviço, será utilizado com base tabela(s) tempária(s) a serem disponibilizadas pela empresa vencedora da 

licitação. 

 

b) Para o valor dos serviços, será utilizado como base a Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Trabalhadores nas 

Indústrias metalúrgica, mecânica e de Material Elétrico no Estado de Pernambuco, registrada no MTE sob o número 

PE00092/2018. 

 

17.2. Para a definição do valor máximo aceitável para a execução dos serviços de orçamentos, será aplicação da seguinte fórmula: 

 

Vo = VS/176 x HS 

 

Onde: 

 

Vo = Valor do orçamento 

VS = Valor do salário 

HS = Hora de serviço 

 

17.3. O valor resultante da aplicação da fórmula acima indicada será utilizado como o valor máximo aceitável para os serviços 

relacionados ao orçamento realizado. 

 

17.3.1. Os orçamentos que puderem ser realizados sem maior complexidade (desmontagem de partes do veículo por exemplo) 

não serão custeados pelo Município. 

17.3.2. Caso os serviços sejam realizados no mesmo estabelecimento que forneceu o orçamento, o valor deste deverá estar incluso 

nos valores cobrados para a execução dos serviços de manutenção, não sendo aceito cobranças pelo orçamento realizado. 

 

17.4. Na hipótese de os serviços serem realizados em local diverso de onde houve os serviços de desmontagem, a fiscalização do 

contratante deverá proceder documentação que justifique a não realização dos serviços naquele estabelecimento. 

 

17.5. Deverá o órgão solicitante, através de seu responsável pelas aquisições de peças ou autorização dos serviços, abster-se de 

emitir autorização para a aquisição ou para o serviço quando for percebido que os orçamentos realizados se encontram acima dos 

preços praticados no mercado, sob pena de responsabilização. 

 

17.6. Para os serviços corriqueiros (manutenção em pneus, troca de óleo e afins) o Município deverá disponibilizar de orçamentos 

“fixos” que irão servir como parâmetro para o valor máximo aceitável. 

 

18. DAS PENALIDADES 

 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

18.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 

TRABALHANDO A SERVIÇO DO POVO 
 

Praça São Félix, 20 - Centro, Camocim de São Félix - PE, 55665-000 
Fone: (81) 3743-1156  

 

 

18.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.2.4. Multa: 

 

1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta) dias; 

 

1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento 

ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 18.1, de 5% a 30% do valor do Contrato. 

 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 18.1, de 5% a 15%  do valor do 

Contrato.  

 

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 18.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato. 

 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 18.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato. 

 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 18.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato, ressalvadas 

as seguintes infrações: 

 

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

18.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

18.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

18.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 

de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

18.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

18.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

18.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

18.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

18.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

18.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 

não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

18.11. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua 

cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  

 

18.12. A autoridade competente, na aplicação das sansões, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado a CONTRATANTE, observando o princípio da proporcionalidade.  

 

18.5. Ficará sujeito a penalidade prevista na Lei Federal n° 14.133/21, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato 

e nas demais cominações legais, o fornecedor e/ou prestador de serviços que, convocado dentro do prazo de validade da sua 

proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 

 

18.5.1. Não celebrar o Contrato; 

18.5.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima exigida para o certame; 

18.5.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

18.5.4. Não mantiver a proposta; 

18.5.5. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

18.5.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

 

GISELLE DO CARMO BEZERRA 

Secretária de Administração 
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JOSÉ ADALBERTO DA SILVA 

Secretário de Educação 

 

FLAVIANA MARIA DA SILVA MELO 

Secretária de Assistencia Social 

 

GIANCARLA DE SANTANA COUTO RANGEL PESSOA E MELO 

Secretária de Saúde 

 

ANDERSON LUÍS DE MELO LEMOS 

Secretário de obras Infra estrutura 

 

PEDRO BEZERRA DA SILVA NETO 

Secretário de Agricultura 
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para 

a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para 

supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

 

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico 

Legislação: Lei n° 14.133/2021 

 

Objeto: contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de gerenciamento da manutenção 

preventiva e corretiva de veículos automotivos, com implantação e operação de sistema informatizado, via 

internet, com tecnologia de cartão, através de rede de estabelecimentos credenciados, para atendimento aos 

veículos que compõem a frota do Município de Camocim de São Félix/PE. 

 

Órgão Solicitante: Secretaria de Administração 

Responsável: Giselly do Carmo Bezerra 

  

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

1.1.  O presente estudo visa analisar e apresentar a melhor alternativa para o atendimento das demandas 

apresentadas pelas secretarias demanadantes que possuem veiculos alocados, em condições, descrições, 

quantidades, frequência e periodicidade descritos nesse ETP e no Termo de Referência, observado o disposto na 

Lei nº 14.133/2021, demais legislações relacionadas.  

1.2. Com a referida contratação busca-se alcançar maior presteza e eficiência na realização de serviços de 

conservação e manutenção da frota de veículos leves e pesados, primando-se pela otimização da qualidade no 

trato para com o bem público, com estreita observância dos critérios e mecanismos geradores de maior eficiência, 

celeridade e economicidade. Trata-se da contratação de serviço de administração, visando contribuir com clareza 

à aplicação de recursos destinados à demanda com oficinas mecânicas e outros serviços automotivos, com isso 

busca-se obter controle padronizado sobre os serviços contratados. 

1.3. O Município de Camocim de São Félix possui uma frota estimada de aproximadamente 51 (cinquenta e um) 

veículos, distribuídos entre, motocicletas, automóveis tipo passageiro, vans, micro-ônibus, ônibus, caminhonetes, 

caminhões e maquinas existindo a necessidade de um controle detalhado desta natureza de despesa. Os veículos 

são utilizados em ações administrativas e operacionais do Município de Camocim englobando suas secretarias 

atendendo as necessidades dentro e fora do munícipio, no deslocamento de servidores, transporte de alunos, 

transporte de pacientes, limpeza pública, serviços relacionados a obras desenvolvidas na zona urbana e rural do 

município e demais atividades inerentes às responsabilidades das secretarias municipais e Prefeitura de Camocim 

de São Félix/PE. 

1.4. A opção pela contratação de uma empresa capaz de disponibilizar sistema de gerenciamento visa buscar a 

possibilidade de administrar de forma macro todos os gastos despendidos com manutenção veicular.  

1.5. Por todo exposto, ratificamos que se faz necessária a realização de Licitação na modalidade Pregão 

Eletrônico, por se tratar de prestação de serviços comuns. 

1.6. Na divulgação do processo licitatório não haverá a necessidade de sigilo dos orçamentos tendo em vista que 

ele foi baseado no consumo de exercícios ou períodos anteriores, bem como a licitação será por maior desconto. 

1.7. Não existe a necessidade de classificar o termo de referência como sigiloso conforme o previsto na Lei 

12.527/2011. 
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1.8. Salientando que a prestação dos serviços e aquisições pretendidas serão custeadas com de recursos previstos 

na LDO, especificados nas rubricas orçamentárias a serem informadas na declaração de suficiência orçamentária, 

subsidiariamente no Termo de Referência e Minuta de Contrato. 

 

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

A contratação será por meio Pregão Eletrônico, por se caracterizar serviços comuns. Todavia, os serviços deverão 

preencher todos os requisitos da contratação, conforme descrito na proposta de preços a ser referida no Termo 

de Referência e posteriormente no instrumento contratual. 

 A contratação aqui aludida, não está diretamente prevista em PCA – Plano de Contratação Anual, em 

atendimento ao inciso II do § 1° do art. 18 da Lei n° 14.133/21, vislumbrando a demonstração da previsibilidade 

do PCA, de modo que viesse indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração, Todavia, a LOA 

– Lei Orçamentária Anula e LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias municipal e PPA, prever o custeamento de 

despesas dos serviços que contemplam o objeto aqui pretendido, vislumbrando  atender as necessidades de nosso 

município, de modo que não resulta a ausência de previsibilidade orçamentária, nem tampouco ausência de 

planejamento para as contratações aqui pretendidas. 

 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. Trata-se de serviços de objeto de natureza comum: Aquisição de veículos para atender as necessidades do 

Município de Camocim de São Félix. 

 

3.2 A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias no fornecimento dos itens e estar em dia com todas 

as obrigações relacionadas ao comércio destes produtos, seja da ordem fiscal, financeira, logística ou sustentável, 

ou outra que por ventura necessitar de acordo com as leis que regem este tipo de transação. 

3.3 – as obrigações da contratante e da contratada serão definidos no Termo de Referência. 

3.4 – A contratação será realizada por meio de contratação oriunda de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico. 

3.5 – As exigências de qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, habilitação jurídica, habilitação 

fiscal e demais documentos necessários serão definidas no Termo de Referência, e Edital de Licitação com 

fundamentos na Lei Federal n° 14.133/2021 e demais normas regulamentadoras que lhes são pertinentes. 

 

4 – ESTIMATIVA DE VALOR  

 

4.1. A estimativa dos valores Foram adotados como referência a despesa do ano de 2023, levando em 

consideração a relação dos veículos abaixo relacionados, por secretarias e setores demandantes. 

 

4.2. A despesa com a execução do objeto desta licitação, Valor Anual Referencial Máximo (VAR), é estimada 

em R$ 582.035,43 (quinhentos e oitenta e dois mil, trinta e cinco reais, quarenta e três centavos), já aplicado 

a este a Taxa de Administração + Taxa de Credenciamento máxima previsto neste Edital (7,50%), assim 

distribuídos: 

 

 
 VALORES 

DESCRIÇÃO PREFEITURA FMS FMAS 

Estimativa de gastos com peças e assessórios R$ 288.941,71 R$ 110.634,30 R$ 3.712,79 

Estimativa de gastos com serviços mecânicos R$ 106.112,46 R$ 31.875,55 R$ 151,50 

Projeção de despesas com PA – Percentual 

Administrativo = TA + TC: (7,50%) 
R$ 29.629,06 R$ 10.688,24 R$ 289,82 

Total dos custos previstos R$ 424.683,23 R$ 153.198,09 R$ 4.154,11 

Valor total estimado R$ 582.035,43 
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4.3. Os valores estimados acima não obrigam o Município de Camocim de São Félix/PE à execução de despesa 

de igual valor, tratando-se apenas de valor de referência com base nas despesas do último exercício. 

 

4.4. Em atendimento ao Acórdão TCE/PE n°1327/18, para efeito de julgamento do vencedor da licitação, será 

considerado o menor percentual administrativo (PA) ofertado pela licitante participante, sendo, para tanto, 

considerado o somatório da taxa de administração cobrada ao contratante (TA) com a taxa máxima cobrada aos 

credenciados (TC). 

 

4.5.O percentual administrativo (PA) será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

PA = TA + TC 

 

Onde: 

 

PA = PERCENTUAL ADMINISTRATIVO  

TA = TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (COBRADA AO CONTRATANTE)  

TC = TAXA DE CREDENCIAMENTO (COBRADA AOS CREDENCIADOS) 

 

4.6. As taxas máximas cobradas aos credenciados (TC) e Taxa administrativa cobrada ao contratante (TA) podem 

ser diferentes. 

 

4.6.1. Será admitida uma taxa administrativa, ofertada em percentual, com no máximo duas casas decimais, 

não superior a 1,50 % (um vírgula cinquenta um por cento). 

 

4.6.2. Será admitida uma taxa total de credenciamento, ofertada em percentual, com no máximo duas casas 

decimais, não superior a 6,00% (seis por cento). 

 

4.6.3. Na proposta de preços será admitido um PA – Percentual Administrativo com percentual máximo 

equivalente à 7,50%, descrito da seguinte forma: TA – Taxa de Administração + TC – Taxa de 

Credenciamento = PA – Percentual Administrativo. 

 

4.6.4. A taxa a ser cobrada dos estabelecimentos deverá contemplar toda e qualquer taxa que poderá 

ser aplicada aos fornecedores/credenciados sobre a despesa incorrida no interstício entre a prestação 

de serviços e a obrigação de pagamento da contratada aos credenciados. Excetua-se da presente 

definição, eventuais taxas de adiantamento de pagamento pactuadas entre o credenciado e a contratada, 

quando inferiores aos 30 (trinta) dias após a execução da prestação de serviços 

 

4.6.5. Será admitida a apresentação de proposta com percentual negativo (desconto ofertado ao contratante, 

que incidirá sobre o valor do orçamento). 

 

4.7. A licitante deverá apresentar em sua proposta indicando a taxa administrativa e taxa total de 

credenciamento, além de apresentar a composição do L.D.I (Lucros e Despesas Indiretas), constando nesta 

os impostos, os custos financeiros, o lucro da empresa, dentre outros valores que a empresa julgue necessário 

em demonstrar 
 

4.8. Os valores estimados acima não obrigam o Município de Camocim de São Félix/PE à execução de despesa 

de igual valor, tratando-se apenas de valor de referência com base nas despesas do último exercício. 
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ITEM VEÍCULO ANO PLACA COMBUSTIVEL LOTAÇÃO 

1 MOTO  NXR-300 2010 KKU-4029 GASOLINA ADMINISTRAÇÃO 

2 MOTO  NXR-300 2010 KLB-7129 GASOLINA ADMINISTRAÇÃO 

3 MOTO  NXR-300 2010 KLB-2459 GASOLINA ADMINISTRAÇÃO 

4 MOTO  NXR-300 2010 KII-6671 GASOLINA ADMINISTRAÇÃO 

5 AIR CROSS 2016 PDI 7815 GASOL/ALCOOL ADMINISTRAÇÃO 

6 
CAMINHÃO VW PIPA 26-

280 
2014 PGO-7389 

DIESEL 
AGRICULTURA 

7 
CAMINHÃO VW PIPA 17-

190 
2021 RZG-8J27 

DIESEL 
AGRICULTURA 

8 
TRATOR AGRIC. VALTRA 

PM110 
2018 MAQUINA 

DIESEL 
AGRICULTURA 

9 
TRATOR AGRIC. 

NEWHOLLAND TT 4030 
2020 MAQUINA 

DIESEL 
AGRICULTURA 

10 FIAT 2019 PDD-1339 GASOL/ALCOOL FEM 

11 MOTO BROZ AS Nv 2013 KGE 0424 
GASOLINA ASSISTENCIA 

SOCIAL 

12 FIAT MOBI 2021 QYV-1J14 
GASOL/ALCOOL ASSISTENCIA 

SOCIAL 

13 FIAT CRONOS  2023 SNV-2B27 
GASOL/ALCOOL ASSISTENCIA 

SOCIAL 

14 FIAT CRONOS  2023 SNV-2E27 
GASOL/ALCOOL ASSISTENCIA 

SOCIAL 

15 FIAT CRONOS  2022 RZO-1B62 GASOL/ALCOOL CONSELHO TUTELAR 

16 FIAT TORO NOVA 2022 RZO-3J95 GASOL/ALCOOL EDUCAÇÃO 

17 ÔNIBUS BRANCO 2010 PFF 5732 DIESEL EDUCAÇÃO 

18 ÔNIBUS-AMARELO 2014 PDT 0512 DIESEL EDUCAÇÃO 

19 ÔNIBUS-AMARELO 2012 PGC 2923 DIESEL EDUCAÇÃO 

20 ONIBUS-AMARELO 2011 PFA 6970 DIESEL EDUCAÇÃO 

21 ÔNIBUS BRANCO 2010 PFF 5782 DIESEL EDUCAÇÃO 

22 ÔNIBUS BRANCO 2010 PFF 5802 DIESEL EDUCAÇÃO 

23 M. ônibus novo 2019 PCU-7318 DIESEL EDUCAÇÃO 

24 M. ônibus novo 2020 QYV-1F90 DIESEL EDUCAÇÃO 

25 M. ônibus novo IVECO 2021 QYV-0J76 DIESEL EDUCAÇÃO 

26 M. ônibus novo 2023 SNM-6H05 DIESEL EDUCAÇÃO 

27 MOTO BROS 2013 KGE 0304 GASOLINA INFRAESTRUTURA 

28 
PÁ CARREGADEIRA 

HYUNDAI 
2007 MAQUINA 

DIESEL 
INFRAESTRUTURA 

29 
PÁ CARREGADEIRA 

XCMG 
2021 MAQUINA 

DIESEL 
INFRAESTRUTURA 

30 
MOTONIVELADORA CAT. 

120K 
2012 MAQUINA 

DIESEL 
INFRAESTRUTURA 

31 RETRO ESCAVADEIRA 2023 MAQUINA DIESEL INFRAESTRUTURA 

32 CAÇAMBA VW 2021/2022 QYX-0D67 DIESEL INFRAESTRUTURA 

33 CAÇAMBA 2013 PGT 7872 DIESEL INFRAESTRUTURA 

34 CAÇAMBA FORD 2012 PGJ 8369 DIESEL INFRAESTRUTURA 

35 CAÇAMBA FORD 2011 PFF 8396 DIESEL INFRAESTRUTURA 
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36 KOMBI BCA 2001 KKM 0891 GASOL/ALCOOL INFRAESTRUTURA 

37 DUCATO 2019 PGZ-7259 DIESEL SAÚDE 

38 SPRIN. SAMU 2012 PFS 6762 DIESEL SAÚDE 

39 SPRIN. SAMU  2019 PEC-1728 DIESEL SAÚDE 

40 AMBULÂNCIA  2017 PCV 3545 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

41 AMBULÂNCIA  2017 PCV 3F15 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

42 AMBULÂNCIA  2017 PGV 2483 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

43 AMBULÂNCIA  2018 PCH-7038 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

44 AMBULÂNCIA 2020 QYO-7B38 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

45 DUCAT AMBULÂNCIA 2021 RZJ-6D57 DIESEL SAÚDE 

46 FIAT TORO 2019 PCT-9728 
GASOL/ALCOOL 

GASOL/ALCOOL 
SAÚDE 

47 FIAT 2019 PDD1439 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

48 FIAT NOVO 2020 QYN-1E42 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

49 
MICRO ÔNIBUS VOLARE 

ATTACK 9 
2020 QYL-6I10 

DIESEL 
SAÚDE 

50 DUCAT NOVA 2021 QYV-2F64 DIESEL SAÚDE 

51 FIAT STRADA 2020 QYL-6D19 GASOL/ALCOOL SAÚDE 

 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO E ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO 

 

5.1. Para fins de definição da taxa de gerenciamento, enquanto critério de julgamento desta licitação, 

em atenção ao Acórdão TCE/PE n°1327/18, considera-se: 

  

a) taxa administrativa: aquela cobrada da CONTRATADA à Administração Pública, por valor 

unitário  fornecido por fornecedores e prestadores de serviços credenciados; 

 

b) taxa de credenciamento: o somatório das taxas que poderão ser cobradas pela CONTRATADA 

aos estabelecimentos credenciados, por valor unitário fornecido por forencedores ou prestadores de serviços 

credenciados. 

 

c) taxa de gerenciamento: somatório da taxa administrativa e credenciamento. 

 

5.2. Será admitida taxa de gerenciamento, ofertada por cada licitante em percentual, com no máximo 

duas casas decimais, não superior a 7,50% (sete virgula cinquenta por cento), incluindo-se nas propostas 

apresentadas detalhamento de percentual de taxa de administrativa e em que também observa-se os seguintes 

requisitos de aceitabilidade: 

 

5.2.1 A taxa de administrativa cobrada à Administração, ofertada em percentual, não superior a 1,50% 

(um virgula cinquenta por cento); 

 

5.2.2  taxa de credenciamento, ofertada em percentual, com no máximo duas casas decimais, não 

superior a 6% (seis por cento). 

 

5.3. A taxa de credenciamento a ser cobrada dos estabelecimentos deverá contemplar a toda e qualquer 

taxa que poderá ser aplicada aos fornecedores/credenciados sobre a despesa incorrida no interstício entre a 
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prestação de serviços e a obrigação de pagamento da contratada aos credenciados.  

 

5.3.1. Excetuam-se da limitação contida no item 5.3 eventuais taxas de adiantamento de pagamento 

pactuadas entre o credenciado e a contratada, quando inferiores aos 30 (trinta) dias após a execução da prestação 

de serviços. 

 

  

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

6.1. Analisando as alternativas disponíveis e que atendam às necessidades da área requisitante, considerando a 

viabilidade técnica e econômica, a solução indicada pela Comissão de Contratação é a realização de 

procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico para aquisição dos materiais necessários para atender 

a demanda da Secretaria de Obras e Infraestrutura.  

 

6.2. Os serviços a serem prestados, objeto desta licitação deverão ser executados de forma satisfatória respeitando 

as condições e prazos indicados no Edital e Termo de Referência, sendo observando as responsabilidades que 

ocorrerá por conta da contratada, conforme a seguir: 

 

6.3. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados para o Município, de cada 

especialidade, devendo promover o credenciamento de outros, quando a pedido da Contratante, em função das 

necessidades que se fizerem presentes, sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços 

gerais as seguintes especialidades: Mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, filtros, vidraçaria, capotaria, 

tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, e fornecimento de filtros, lubrificantes, pneus, peças 

e acessórios, considerando: 

 

a) Manutenção Preventiva – Serviços realizados antes da efetiva quebra, compreendendo todos os serviços 

executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se às 

recomendações do fabricante do veículo e/ou as recomendações da equipe do Município. 

 

São exemplos de manutenção preventiva: 

 

• Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;  

• Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, 

cinto de segurança) e combate a incêndios, correias de alternador/gerador, etc;  

• Substituição de itens do motor;  

• Limpeza de motor e bicos injetores;  

• Regulagens de bombas e bicos injetores;  

• Limpeza, higienização de veículos;  

• Revisão de fábrica; 

• Troca de óleos lubrificantes, filtros lubrificantes e de ar;  

• Outros serviços constantes no manual dos veículos. 

 

b) Manutenção Corretiva ou Pesada – Serviços realizados após a quebra, compreendendo todos os serviços 

executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer fora 

dos períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios 

resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, garantindo a operacionalidade 

do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 

 

São exemplos de manutenção corretiva: 
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• Serviços de retífica de motor;  

• Serviços de Mecânica em geral;  

• Serviços de instalação elétrica; 

• Serviços no sistema de injeção eletrônica;  

• Capotaria;  

• Tapeçaria;  

• Chaveiro;  

• Funilaria e pintura;  

• Serviços no sistema de arrefecimento;  

• Serviços no sistema de ar-condicionado;  

• Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção ambiental 

veicular. 

• Serviços de solda elétrica. 

 

c) Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em território estadual - A Assistência 

de prestação de socorro tem o objetivo de atender necessidade de institucionalizar o procedimento de remoção 

de veículos até a prestadora de serviço de manutenção contratada ou, se for o caso, remover o veículo para o 

estacionamento do órgão contratante.  

 

d) O rol dos serviços, exemplificativos não excluindo nenhum outro serviço necessário para o bom 

funcionamento do veículo, segue: 

 

Mecânica Geral - Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de direção, 

carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema de freios e 

embreagem e todos os outros serviços afins. 

Lanternagem - Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, carrocerias em 

alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins. 

Pintura / Estufa - Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, enceramento 

e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, identificação visual e adesivagem de caracterização 

de viatura ostensiva e todos os outros serviços afins. 

Capotaria - Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, 

incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, 

borrachas das portas e todos os outros serviços afins. 

Sistema Elétrico - Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, revisão do 

sistema de sinalização identificadora, luz e som (giroflex, kojack e sirene), (faróis, lâmpadas, condutores, 

comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de parabrisa e outros). 

Sistema Hidráulico - Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos 

(freios, direção e outros). 

Balanceamento, Alinhamento, Cambagem - Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do 

veículo e todos os outros serviços afins. 

Suspensão - Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, 

calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins. 

Instalação de Acessórios - Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao 

funcionamento ou segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, 

tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate à 

incêndios. 

Vidraceiro - Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas 

dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins. 

Chaveiro - Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins. 

Ar condicionado - Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, 
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inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e 

todos os outros serviços afins. 

Serviços de Reboque assistência (24 horas) - A Assistência de prestação de socorro tem o objetivo de atender 

necessidade de institucionalizar o procedimento de remoção de veículos até a prestadora de serviço de 

manutenção contratada ou, se for o caso, remover o veículo para o estacionamento do órgão contratante, em caso 

de acidente ou pane, em território estadual. 

 

6.4 Estrutura Mínima Para Oficinas  

 

6.4.1. Os prestadores de serviços e/ou fornecedores credenciados deverão dispor de estrutura mínima, possuindo, 

dentre outros: 

 

I. Iluminação adequada;  

II. Sistema de proteção contra incêndio;  

III. Ferramentas adequadas para a execução dos serviços específicos do estabelecimento. 

 

6.4.2. Será de competência do fiscal do contrato a verificação das instalações adequadas a prestação dos serviços. 

 

6.4.3. Cada uma das oficinas deverá dispor de equipamentos e mão de obra apropriados para a execução dos 

segmentos de serviços especializados aos quais se destinam. 

 

6.4.4. Determinados veículos poderão necessitar que a sua manutenção preventiva ou corretiva seja efetuada em 

concessionária autorizada do respectivo fabricante do veículo, seja pela especificidade do serviço ou para fins de 

manutenção da garantia do veículo. 

 

6.4.5. Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário próprio, 

em duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do veículo, marca, modelo, cor, ano e placa; 

data e hora do recebimento; nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos 

pneus; acessórios instalados (rádio/CD, etc.) descrição resumida dos serviços requeridos ou dos defeitos 

apresentados; nome e assinatura das partes. 

 

6.4.6. Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos os acessórios e 

equipamentos obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), como também que sua 

carroceria/lataria e capotaria/tapeçaria encontram-se em perfeito estado geral, sendo efetuadas no formulário 

ressalvas, no momento do recebimento do veículo pela Prefeitura, caso haja alguma divergência ou avaria.  

 

6.4.7. A devolução dos veículos submetidos à manutenção será realizada mediante procedimento formal, através 

de recibo de entrega a servidores credenciados pela contratante. 

 

6.5. Das Especialidades Das Peças A Serem Fornecidas  

 

6.5.1. Utilizar preferencialmente peças, materiais e acessórios genuínos, originais, ou similares, podendo valer-

se, quando indispensável, de itens recondicionados do mercado paralelo ou de outra procedência, com expressa 

e prévia autorização da CONTRATANTE; 

 

6.5.2. Para fins deste Termo, serão consideradas ESPECIALIDADE DE PEÇAS: 

 

a) Genuína: Peças originais que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas ao 

mercado de reposição;  

b) Original: Peças produzidas pelo mesmo fabricante das genuínas, mas que não foram testadas pelo fabricante 
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do veículo;  

c) Similar: Todas as peças que não forem originais ou genuínas, que se prestam ao reparo mecânico.  

 

6.6. Os valores das peças originais na execução do contrato, não poderão ultrapassar o valor correspondente a 

80% (oitenta por cento) do valor da mesma peça classificada como genuína, constante das tabelas dos fabricantes 

de veículos.  

 

6.7. Os valores das peças similares na execução deste contrato, não poderão ultrapassar o valor correspondente 

a 60% (sessenta por cento) do valor da mesma peça classificada como genuína, constante das tabelas dos 

fabricantes de veículos.  

 

6.8. Independentemente do tipo de peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia mínima 

nos mesmos prazos do contido no item que trata da garantia deste termo;  

 

6.9. Para o montante das peças a serem substituídas, a CONTRATADA, através da rede credenciada, fornecerá, 

através do sistema eletrônico, via web, orçamento detalhado contendo a relação de peças e serviços, para 

apreciação da CONTRATANTE;  

 

6.10. A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE 

todas as peças substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de 

qualquer vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele 

serviço. 

 

6.11. Os serviços aludidos deverão preencher todos os requisitos da contratação, sendo que a contratada deverá 

apresentar todas as documentações necessárias que a habilite perante a administração pública na forma da lei, 

bem como cumprir com as obrigações referidas no Termo de Referência e posteriormente no instrumento 

contratual. 

 

7 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

 

7.1. A Administração optou por não parcelar a solução visando a aumentar o desconto oferecido pelas empresas 

licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todos os serviços licitados. Ademais, pode-se verificar, 

pela pesquisa de mercado, que é prática comum as empresas prestarem os serviços dispostos no item, não 

comprometendo a competitividade do certame. 

 

7.2. O objeto foi agrupado tendo em vista a necessidade de compatibilidade técnica entre os serviços a serem 

contratados, evitando frustração na prestação e necessidade de futura contratação por dispensa /inexigibilidade. 

 

7.3. A opção por agrupar a contratação também visa a facilitar e otimizar a gestão do Contrato, visto que o 

parcelamento implicaria, possivelmente, na celebração de vários contratos diferentes, visto que provavelmente 

mais de uma empresa sairia como vencedora do certame, o que implicaria em burocracias desnecessárias, 

aumento de custos e risco de interrupção da prestação. 

 

7.4. O agrupamento é eficiente do ponto de vista econômico, por conta da redução de custos com mão de obra, 

do gerenciamento centralizado de logística e de outros fatores por parte do fornecedor. 

 

7.5. Tendo em vista o agrupamento da solução temos a esclarecer que o Município de Camocim possui 08 (oito) 

unidades entre secretarias e setores que são detentoras dos veículos relacionados e serão agrupados na 

formalização de um contrato apenas e será fiscalizado por servidores designados pelo setor demandante. Assim 

serão credenciados no sistema da contratada um administradores para o acompanhamento. 
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8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

  

8.1. A contratação de serviços de manutenção através de uma gerenciadora é a melhor alternativa, pois oferece 

ao Município de Camocim de São Félix um maior controle sobre os gastos e uma ampla rede de estabelecimentos 

credenciados por todo o território estadual. Além disso, o Município não precisa ter contratos diretamente com 

fornecedores locais, aumentando ainda mais a segurança e reduzindo a vulnerabilidade do contrato. 

 

8.2. Com a contratação deste serviço, o Município pretende suprir a frota de veículos leves e pesados com 

manutenção regular objetivando condições adequadas de utilização e conservação, garantindo economicidade e 

eficiência. A disponibilidade de uma rede credenciada de oficinas mecânicas, que atenda às condições 

estabelecidas neste estudo é imprescindível para o cumprimento dessa atribuição, garantindo assim, o 

funcionamento dos equipamentos da instituição e o deslocamento e segurança dos veículos em todas as regiões 

do Estado, quando necessário. 

 

9 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 

9.1 As providências nas fases de contratação são de responsabilidade da Comissão de Contratação, quanto a 

instauração de processo licitatório para selecionar a melhor proposta, observando os preceitos legais estabelecido 

na NLLC – Nova Lei de Licitações e Contratos e demais normas vigentes. 

 

9.2 Será designado um fiscal de contratos para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados.  

 

9.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis.  

 

9.4 As providências posteriores ficarão a cargo das Secretaria de Administração. 

 

10 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

10.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para viabilidade e 

contratação desta demanda. 

 

11 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

 

11.1. O crédito para custear as despesas dos serviços pretendidos está prevista na LOA e LDO municipal.  

 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

12.1. Identificamos um impacto ambiental decorrente dos serviços a serem contratados: os resíduos gerados pela 

manutenção dos veículos da frota do relacionados à extração, fabricação, utilização ou descarte de materiais, 

Campus por exemplo: óleo lubrificante, pneus, frascos de aerossol em geral, panos, estopas. 

 

12.2. Sendo assim, cabe recomendar à CONTRATADA contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, devendo ser priorizado o 

emprego de mão-de-obra, materiais, procedimentos, tecnologias e matérias primas, de acordo com o artigo 7º, 
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XI, da Lei nº 12.305 /10 que estabelece a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a Resolução CONAMA n° 362 

de 23 /06/2005, a Instrução Normativa IBAMA n° 01 de 18/03/2010, o art. 225 da Constituição Federal /88, a 

Resolução CONAMA n° 416 de 30/09/2009, a Resolução CONAMA n° 340 de 25/09 /2003, e em conformidade 

com o art. 5º da Lei nº 14.133/21 e o art. 6º da Instrução Normativa/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e demais 

legislações correlatas. 

 

12.3. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, a presente licitação observará também 

critérios elencados na Instrução Normativa n.º 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretária de Logística e Tecnologia 

da Informava do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 

 

• Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 

conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

 

• Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 

impacto ambiental em relação aos seus similares; 

 

• Que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante 

o transporte e o armazenamento; 

 

• Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 

ROHS (Restricon of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil -polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDES). 

 

12.4. A licitante vencedora da contratação deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução 

dos serviços, quando couber: 

• Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 

classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

 

• Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 

8 de outubro de 2003; 

 

• Conforme prevê o art. 33 da lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305 de 2 de agosto 

de 2010), ficam obrigados os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes a estruturar e 

implementar sistemas de Logística 

 

• Reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 

público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, de Produtos Perigosos; 

 

• Observar o Decreto Federal nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010, cita o art. 18 que os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos e embalagens, deverão estruturar e implementar 

sistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos e embalagens após o uso pelo consumidor; 

 

• Observar a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza 

que gerem ruído no seu funcionamento; 

 

• Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e 
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cooperavas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta seletiva do papel para 

reciclagem, quando couber, nos termos da IN 

• /MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

 

• Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 

resíduos sólidos; e 4.9.15. Prever a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou 

inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

 

• As empresas que serão credenciadas pela licitante vencedora deverão atentar para os critérios de 

sustentabilidade ambiental constantes da IN SLTI nº 01 de 19/01/2010. 

  

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. O Município de Camocim de São Félix, após concluir os Estudos Técnicos Preliminares aqui registrados, 

posiciona-se pela viabilidade e razoabilidade da contratação, tendo em vista que há disponibilidade orçamentária 

para custear a contratação em tela abarcando todas as possíveis necessidades de sua efetiva execução, bem como 

se justifica comprovadamente a necessidade de dos serviços de manutenção preventiva e corretiva da frota de 

veículos para atender as demandas das Secretarias e setores da administração ora mencionada. 

 

Camocim de São Félix, 03 de maio de 2024. 

 

 

EDIVALDO MARINHO DE SOUZA JÚNIOR 

Diretor de Transporte 
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ANEXO II 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº _____/2024 

 

 

MINUTA DO CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE SÃO 

FÉLIX/PE, E A EMPRESA 

___________________________. 

 

 

Minuta de contrato que firmam, de um lado como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE CAMOCIM DE 

SÃO FÉLIX/PE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº _______________, com 

sede na _________, neste ato representado pelo seu prefeito, o Sr ________________, residente e domiciliado 

na cidade de Camocim de São Félix/PE, e como CONTRATADA, a empresa ______________________, 

inscrita no CNPJ sob o n.º _____________, com sede na Rua ______________, na cidade de ___________, 

neste ato, legalmente representada pelo Sr.(a)___________ (* dados pessoais), nos termos do Processo 

Licitatório n° ___/2024 realizado sob a modalidade Pregão Eletrônico Nº ___/2024, do tipo “menor preço 

por item, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, que regulamenta a modalidade Pregão, e respectivas 

alterações, além das demais normas legais pertinentes. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

1.1. Os serviços objeto do presente Contrato, regem-se pela Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 

004/2024, Lei Complementar n° 123/06, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-

lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

2.1. Constitui objeto do presente acordo a contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 

gerenciamento da manutenção preventiva e corretiva de veículos automotivos, com implantação e operação de 

sistema informatizado, via internet, através de rede de estabelecimentos credenciados, para atendimento aos 

veículos que compõem a frota do Município de Camocim de São Félix/PE, conforme Termo de Referência do 

edital, e proposta da Contratada, que integram este acordo independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

3.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua assinatura, 

admitindo-se a prorrogação contratual nos termos dos artigos 106 e 107, da Lei n° 14.133/21. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O valor estimado do presente contrato é de R$ ___________ (_______________________), conforme tabela 

abaixo: 

 

 

 VALORES 

DESCRIÇÃO PREFEITURA FMS FMAS 
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Estimativa de gastos com peças e assessórios    

Estimativa de gastos com serviços mecânicos    

Projeção de despesas com Percentual 

Administrativo: TA+TC (___ %) 
   

Total dos custos previstos    

Valor total estimado R$  

 
4.2. Pelo objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE estima pagar à CONTRATADA o Percentual 

Administrativo (Taxa Administrativa + Taxa de Credenciamento) de ____% (_______________). 

 

4.3. O Município de Camocim de São Félix/PE efetuará o pagamento dos serviços prestados à CONTRATADA, 

mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, que deverá vir 

acompanhada do relatório detalhado dos serviços efetuados e das peças substituídas. 

 

4.4. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas, em até 05 (cinco) dias após o encerramento do mês. 

 

4.5. A nota fiscal para (prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva), deverá ser emitida pela 

CONTRATADA discriminando a parcela relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao fornecimento de peças bem 

como a identificação do veículo. 

 

4.6. O pagamento das faturas referentes a prestação dos serviços, será realizada em até 30 (trinta) dias 

consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria de Finanças do órgão 

CONTRATANTE. 

 

4.7. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do pagamento, o valor devido pela 

CONTRATANTE à contratada será atualizado pelo IPCA, nos termos da legislação vigente. 

 

4.8. Decorridos mais de 90 (noventa) dias consecutivos sem que a CONTRATANTE realize o pagamento das 

faturas apresentadas na forma estabelecida neste CONTRATO, a CONTRATADA poderá rescindir 

unilateralmente o CONTRATO, devendo receber os valores remunerados não quitados e reajustados pelo IPCA. 

 

4.9. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 

CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo órgão contratante entre 

a data referida no item 19.4 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

Onde: 

 

EM = Encargos Moratórios 

I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = Valor da parcela a ser paga 

 

 

4.10. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês 

seguinte ao da ocorrência. 
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CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

5.1. Os recursos alocados para a realização do objeto da presente contratação correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 
1.02.09.01.04.122.0021.2053.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.12.01.20.122.0200.2066.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.03.01.04.121.0021.2013.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.03.12.361.0122.2100 3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.13.01.08.243.0001.2128.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.03.12.122.0120.2088.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.03.12.361.0122.2100.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.04.12.361.0122.2096.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.04.12.361.0120.2272.3.3.90.39 – 33.90.30 
1.02.07.04.12.361.0122.2097.3.3.90.39 – 33.90.30 
3.03.03.01.08.122.0080.2163.3.3.90.39 – 33.90.30 
3.03.03.01.08.244.0086.2172.3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.122.0100.2140 3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.301.0101.2143 3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.302.0100.2192 3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.302.0101.2193 3.3.90.39 – 33.90.30 
4.03.02.01.10.302.0102.2154 3.3.90.39 – 33.90.30 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por servidores com conhecimento técnico 

inerente ao contrato, designados pela CONTRATANTE. 

 

6.2. São atribuições do fiscal do contrato: 

 

a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informatizado disponibilizado pela 

CONTRATADA; 

b) Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações realizadas pela 

CONTRATADA junto à rede credenciada; 

c) Autorizar o orçamento que contiver o menor preço para a administração; 

d) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato a aplicação de 

penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula 

contratual; 

e) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação dos documentos e 

relatórios; 

f) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução 

dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas necessárias; 

g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

h) Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado; 

i) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA 

que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações para a supervisão e 

fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com exercício das atribuições que lhe foram 

designadas; 
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j) Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas, verificar a adequação 

desses preços aos praticados no mercado não credenciado; 

k)       Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oficinas vencedoras das cotações efetuadas; 

l) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 

 

6.2. São atribuições do gestor do contrato: 

 

a) Acompanhar, junto ao Fiscal, o cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato; 

b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo Fiscal para o devido pagamento; 

c) Apoiar o Fiscal no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo o processo a que se refere 

atualizado, com todos os documentos necessários à sua regular instrução; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo Fiscal e o estabelecido neste 

Contrato. 

 

6.3. A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem as responsabilidades 

técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto 

contratado. 

6.4. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

 

6.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE. 

 

6.6. A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 

prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações 

formuladas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DAS ALTERAÇÕES 

 

7.1. O valor contratado poderá ser reajustado, caso seja ultrapassado 12 (doze) meses da data de 

apresentação da proposta da licitante. O reajuste do preço dos serviços será calculado pela variação do IPCA-

IBGE acumulado ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.  

 

7.1.1 – Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa contratada deverá 

pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da prorrogação contratual, sob pena de, não o 

fazendo tempestivamente, ocorrer a preclusão do seu direito. 

 

7.2. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, de acordo com o art. 124, inciso II, alínea “d”, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

7.3. As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, serão efetivadas na forma e 

condições do art. 124 da Lei n.º 14.133/21, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, devidamente 
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homologado, que passará a integrar este contrato para todos os fins legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 

O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Camocim de São Félix/PE as prerrogativas 

constantes na Lei 14.133/21, as quais são reconhecidas pela CONTRATADA, e ainda: 

 

a) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços. 

 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços, dentro das 

normas do futuro Contrato. 

 

c) Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento das peças, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 

desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas. 

 

d) Emitir as Ordens de Serviço (O.S.) por envio on-line/real time, para a empresa conveniada de execução de 

serviços necessários. 

 

e) Designar servidores (Gestor e Fiscal) para acompanhar a execução do Contrato. 

f) Efetuar o pagamento a CONTRATADA nos termos da Cláusula Quarta. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/21, caberá à CONTRATADA: 

 

a) Ceder sem ônus ao Município os equipamentos de gravação e transmissão de dados necessários ao 

gerenciamento do sistema;  

 

b) Fornecer sistema que viabilize o gerenciamento de informações da frota para cada um dos veículos 

relacionados no subitem 9. do Termo de Referência;  

 

c) Realizar os pagamentos aos credenciados, referentes aos serviços ou fornecimento, IMPRETERIVELMENTE, 

no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da Nota Fiscal/Fatura, que ocorrerá 

logo após a conclusão dos serviços e/ou fornecimento. 

 

c.1) Não sendo efetuado pagamento no prazo estabelecido na alínea ”c”, será aplicado multa, por parte do 

município à empresa contratada, conforme demonstrativo abaixo::  

 

I. De 01 (um) a 05 (cinco) dias, 5% (cinco por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento;  

II. De 06 (seis) a 10 (dez) dias, 10% (dez por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento; 

III. De 11 (onze) a 15 (quinze) dias, 15% (quinze por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento;  

IV. Acima de 16 (dezesseis) dias, 20% (vinte por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento.  

 

d) Envidar todos os esforços no sentido que os preços máximos a serem cobrados na rede credenciada, terão 

como limite o preço de mercado acrescido da taxa total do contrato vigente;  

 

e) Fiscalizar os serviços prestados pelos prestadores credenciados, com o objetivo de garantir um nível 

satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização de equipamentos, de horários de funcionamento, 
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presteza no atendimento;  

 

f) Fornecer a manutenção dos softwares e hardwares, quando for o caso, e realizar treinamento operacional dos 

gestores e usuários do sistema informatizado e integrado para gestão de frota dos veículos, sem qualquer ônus 

para o órgão contratante;  

g) Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, acompanhadas das devidas 

certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada Secretaria Demandante, discriminando a parcela relativa à 

mão-de-obra, parcela relativa ao fornecimento de peças bem como a identificação do veículo;  

 

h) Encaminhar, juntamente com as notas fiscais/faturas, declaração, a partir do segundo mês de vigência do 

contrato, de que efetuou o pagamento às suas empresas credenciadas dos serviços e produtos consumidos pelo 

órgão contratante no mês anterior, obrigação essa que deverá repetir-se nos meses subsequentes;  

 

i) Emitir, através da rede de estabelecimentos credenciados da proponente, orçamentos de vendas de peças e 

acessórios e/ou de serviços, para cada transação solicitada, visando à realização do serviço de manutenção 

preventiva ou corretiva, para cada veículo, através do sistema informatizado e integrado para gestão de frota.  

 

j) Emitir, por parte da rede de estabelecimentos credenciada da proponente, notas fiscais de venda ao consumidor 

e/ou de serviços, de cada transação realizada na execução da manutenção preventiva ou corretiva, para cada 

veículo, registrando no seu corpo os seguintes dados: 
 

• Placa do veículo;  

• Modelo e fabricante do veículo;  

• Ano de fabricação do veículo; 

• Leitura do hodômetro do veículo. 

 

k) Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a devolver as peças e acessórios substituídos ao 

representante do órgão contratante;  

 

l) Prestar o devido treinamento à rede de estabelecimentos credenciados em relação aos procedimentos para 

melhor conservação e preservação dos veículos, bem como minimizar a incidência de defeitos;  

 

m) Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia mínima de 90 (noventa) dias 

pelos serviços executados;  

 

n) Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia, mínima de 90 (noventa) dias, 

para peças e acessórios, de acordo com os fabricantes;  

 

o) Obriga-se a manter todas as condições estabelecidas neste instrumento, caso ocorra, durante a vigência do 

contrato, alteração na quantidade de veículos por aquisição, alienação e/ou diversificação da frota;  

 

p) Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer irregularidade constatada durante o 

fornecimento dos produtos ou prestação dos serviços;  

 

q) Atualizar, mensalmente, a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, encaminhando 

correspondência dirigida à Gerência de Transportes do Município;  

 
r) Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto;  

s) Guardar sigilo sobre informações da CONTRATANTE, excluindo-se aquelas que são obrigatórias, à luz da 

Lei da Transparência, constante do seu banco de dados, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis a 
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CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por até 5 (cinco) anos.  

 

t) Providenciar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, caso não estejam 

ainda credenciados, rede de estabelecimentos de fornecedores de autopeças e prestadores de reparos automotivos, 

para cada especialidade indicadas no Termo de Referência, devidamente equipados para aceitar as transações do 

sistema informatizado.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

 

10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

10.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

10.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.2.3. Indenizações e multas. 

 

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro, 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

 

10.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - DAS PENALIDADES 

 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.2.4. Multa: 

 

1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

 

1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 30% do valor do 

Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 5% a 15%  

do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do Contrato, 

ressalvadas as seguintes infrações: 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
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competente. 

 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

11.11. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a 

multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer outra 

forma prevista em lei.  

11.12. A autoridade competente, na aplicação das sansões, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a CONTRATANTE, observando o 

princípio da proporcionalidade.  
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11.5. Ficará sujeito a penalidade prevista na Lei Federal n° 14.133/21, sem prejuízo das multas previstas 

neste Edital, no Contrato e nas demais cominações legais, o fornecedor e/ou prestador de serviços que, 

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, agir em conformidade com as hipóteses a seguir: 

 

11.5.1. Não celebrar o Contrato; 

11.5.2. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa em lugar de documentação legítima exigida 

para o certame; 

11.5.3. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

11.5.4. Não mantiver a proposta; 

11.5.5. Falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

11.5.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 

12.1. Conforme disposto no art. 91, da Lei 14.133/21, a publicação do presente instrumento será efetuada 

em extrato, divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), correndo 

à conta do Município de Camocim de São Félix/PE a respectiva despesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados ao Município de Camocim de 

São Félix/PE ou a terceiros, quando da execução do Contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, 

isentando o Município de Camocim de São Félix/PE de todas e quaisquer reclamações pertinentes.  

 

13.2. A CONTRATADA deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação apresentada 

na licitação.  

13.3. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. Sob o pálio do art. 92, § 2º, da Lei 14.133/21, fica eleito o foro da Comarca de Camocim de São Félix/PE, 

como competente, para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente Contrato. 

   

E, por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um 

só efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 
Camocim de São Félix/PE, ____ de _____________ de 2024. 

 

MUNICÍPIO DE ____________________ 

(inserir nome do Prefeito) 

CONTRATANTE 

 

EMPRESA ___________________ 

Representante_________ 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

 

______________________________________  
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CPF/MF: 

 

______________________________________  

CPF/MF: 
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ANEXO III 

 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

 

ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada , por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

_  , portador(a) da Carteira de Identidade nº SSP/ e CPF nº  , sob as penais da 

lei e para os fins dispostos neste Edital: 

 

DECLARA que atende aos requisitos de habilitação definidos no Edital; 

DECLARA que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, 

bem como no art. 14, inciso VI da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

DECLARA que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, 

XXXIII, da constituição; 

DECLARA que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

 

OBS. Esta declaração unificada deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente, constando o 

CNPJ, assinada pelo representante legal da empresa. 

 

________________________, ____ de ________ de 2024. 

 

 

 

___________________ 

Representante legal 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP ou MEI 

 

A 

 

COMISSAO DE CONTRATAÇÃO DA PREFEITURA DE 

CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE 

REF.: PREGÃO (ELETRÔNICO)  Nº ___/2024  

DATA DE ABERTURA: __/__/2024, ÀS __:00 HORAS. 

 

  

A empresa ___________________________________ inscrita no CNPJ sob o n° _______________, 

domiciliada na Rua _________________________________________, DECLARA, sob as penas da lei, 

para fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, que: 

 

a) se enquadra como MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL; 

 

b) a receita bruta anual não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do art. 3º e no §1º (MEI) 

do art. 18-A da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;  

 

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º e §4º do art. 18-A da mesma lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

Local e Data __________, ____ de ___________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

___________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

 

 
 

 

 

 

 

 

Nota: A falsidade desta DECLARAÇÃO, objetivando os benefícios da Lei Complementar n.º 123/06 caracterizará 

crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das 

penalidades previstas neste Edital. 


